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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Ofício TCE/SC/GAP/SEG/ 2758/2024 Florianópolis, 19 de fevereiro :Je 2024. 

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
MAURO DE NADAL 
Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310, A/C Gabinete do Presidente da Alesc, Centro, 
CEP 88020900, Florianópolis/Se 

Assunto: Decisão no Processo @LEV 23/80063529. 

Senhor Presidente, 
Comunico que o Relator, Conselheiro-Substituto Gerson dos Santos Sicca, deste Tribunal 

de Contas, apreciou o Processo @LEV 23/80063529, da Secretaria de Estado da Educação, que 
trata de aderência dos projetos do PPA e da LOA, que devem ser aprovados em 2023, ac Plano 
Estadual de Educação, e exarou decisão, que está disponibilizada no endereço virtual: 
https://www.tcesc.tc.br/processo, digitando a seguinte Chave de Acesso: 2D9G.F65-E, 
Processo: 2380063529. 

Atenciosamente, 

Conselheiro Herneus João De Nadai 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
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ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DO OBJETO 

TCE-SC - Tribunal de Contas de Santa Catarina 
Rua Bulcão Viana, 90 - Centro 
88020-160 Florianópolis - se 

PARA USO DOS CORREIOS 

l i 

D Mudou-se D Não Existe o Nº Indicado D Informações Escritas 
Reintegrado ao Serviço Postal em: 

D Desconhecido D Falecido 
pelo Porteiro ou / / 
Síndico 

D Recusado D Ausente Responsável 

D Endereço Insuficiente D Não Procurado D Outros 

Documento impresso e entregue pelos CORREIOS. 

r----------- ---- -----····- ·- - --·--··----------

https://www.tcesc.tc.br/processo


Informação - Relator (1144438)         SEI 24.0.000005360-7 / pg. 2

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DIRETORIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO - D GCE 

TCE·SC DIRETORIA DE CONTAS DE GESTÃO - DGE 

PROCESSO Nº: @LEV 23/ 80063529 
UNIDADE GESTORA: Secretaúa de Estado da Educação 
RESPONSÁVEL: Aristides Cimadon, Secretário de Estado da Educação 
IN TERESSADOS: T ribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 

Secretaria de Estado da Educação (SED) 
ASSUNTO: Aderência dos projetos do PPA e da LOA que 

aprovados em 2023 ao Plano Estadual de educação 
RELATOR: Gerson dos Santos Sicca 
UNIDADE TECNICA: Divisão 11 - DGE/ COCG II/ D IV11 
RELATÓRIO Nº: DGE - 750/ 2023 

SUMÁRIO 

devem ser 

INTRODUÇÃO ............................................................................................................................................ .4 

2. ORÇM\/IENTO E PLN O ESTADUAL DA EDUCAÇÃO COMO INTRUMEI TOS DE 

PLAN EJANIENTO E CONTROLE ........................................................................................................ .4 

2.1 ORÇAMENTO PÚBLICO NO ESTADO DE SA1 TA CATARINA. ................................. .4 

2.2 PLANO ESTADUAL D E EDUCAÇÃO E ORÇAlvIENTO ................................................... 6 

3. OTAS METODOLÓGICAS ............................................................................................................... 7 

4. AI ÁLISE E DESENVOLVIMENTO ................................................................................................ 9 

4.1 ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA DA NOTA RECOMEN DATÓRIA IRB-ATRICO1 -

CNPTC-ABRACOM nº 03/ 2023 ...................................................................... ......... ..... ..................... 11 

4.2 ANÁLISE COMPLEMENTAR DAS PEÇAS ORÇAMENTÁRIAS E DO PEE ............. 20 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROPOSTA D E EN CAlvfIN HAlvfENTOS .................. ........ 29 

APÊN DICES .................... ................... ................................................................................................ 32 

Esse documento foi assinado digitalmente por Cláudia Vieira da Silva em 01/12/2023 14:04 e outros. 
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o numero do processo: 2380063529 e o codigo: C1A 12 



Informação - Relator (1144438)         SEI 24.0.000005360-7 / pg. 3

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DIRETORIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO - DGCE 

TCE·SC DIRETORIA DE CONTAS DE GESTÃO - DGE 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1 - Plano Plurianual 2024-2027 - Projeto de Lei nº 339 / 2023 ............................................. .11 

Quadro 2 - LDO - 2024 Projeto de Lei nº 118/ 2023 / Lei nº 18.674/2023 ................................... 12 

Quadro 3 - LDO - 2024 Projeto de Lei nº 118/ 2023 / Lei nº 18.674/2023 ................................... 12 

Quadro 4 - Programa 61 O - Educação Básica com Qualidade e Equidade ....................................... 14 

Quadro 5 - Programa 623 - Gestão Democrática da Educação .......................................................... 16 

Quadro 6 - Programa 625 - Valorização dos Profissionais da Educação .......................................... 16 

Quadro 7 - Programa 626 - Redução das Desigualdades ...................................................................... 17 

Quadro 8 - Programa 627 - Acesso à Educação Superior.. .................................................................. 18 

Quadro 9 - Comparativo dos relatórios de monitoramento e avaliação do PEESC. ....................... 22 

Esse documento foi assinado digitalmente por Cláudia Vieira da Silva em 01/12/2023 14:04 e outros. 
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o numero do processo: 2380063529 e o codigo: C1A 12 



Informação - Relator (1144438)         SEI 24.0.000005360-7 / pg. 4

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DIRETORIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO - DGCE 

TCE·SC DIRETORIA DE CONTAS DE GESTÃO - DGE 

INTRODUÇÃO 

Tratam os autos de levantamento de informações para fins de instrução, realização de 

diligências, comunicação e demais providências para acompanhar a tramitação dos projetos do 

Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária Anual (LOA) a fim de verificar a aderência ao 

Plano E stadual de E ducação (PEE), tendo por base a verificação dos dados coletados nos 

respectivos projetos de leis. 

Referida demanda parte da Nota Recomendatória IRB-ATRICON-CNPTC­

ABRACOM nº 03/ 2023, a qual: 

Aprova diretrizes para o Controle E,;terno sobre a compatibilidade das peças 

orçamentárias (PPA, LDO, L OA) com os p lanos de educação e para as audiências 
públicas, a transparência, o controle social, a execução orçamentária e financeira e a 
prestação de contas das ações relativas ao planejamento. 

E ste estudo tem como objetivo auxiliar no desenvolvimento de um processo de 

planejamento governamental eficiente. O foco é garantir que o Plano Plurianual (PPA) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) reflitam verdadeiramente as prioridades do governo, especialmente 

na área da educação, e estejam em conformidade com as diretrizes constitucionais e legais 

pertinentes. Ao atingir este objetivo, as peças orçamentárias se tornarão ferramentas eficazes de 

planejamento e gestão, assegurando a supervisão adequada e a avaliação contínua dos programas 

governamentais. 

2. ORÇAMENTO E PLANO ESTADUAL DA EDUCAÇÃO COMO INTRUMENTOS 

DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 

2.1 ORÇAMEI TO PÚBLICO I -o ESTADO DE SAI TA CATARir -A 

Seguindo a simetria da Constituição Federal, a Constituição do E stado de Santa Catarina 

também traz as diretrizes para a elaboração das peças orçamentárias, quais sejam, o Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. Vejamos: 

DOS ORÇAj\fENTOS 
Art. 120. O plai10 plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, 
estrumrados em Programas Governamentais, serão estabelecidos em leis de iniciativa 

do Poder Executivo, precedidas da realização do Congresso Estadual do Planejamento 
Participativo, de acordo com o disposto em lei complementar. 
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§ 1 º O p lano plurianual exporá, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as 
metas da administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração continuada. 
§ 2º Os planos e programas estaduais, regionais e setoriais serão elaborados em 
consonância com. o plano pltu-ianual. 
§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias: 
I - arrolará as metas e as prioi-idades da admi1ústração pública, incluindo as despesas de 
capital para o e.;;ercício financeiro subsequente; 

II - orientará a elaboração da lei orç.amentái-ia anual; 
III - disporá sobre alterações na legislação tributária; 
IV - estabelecerá a política de aplicação das instituições financeiras oficiais de fomento; 
§ 4º A lei orçamentária anual compreenderá: 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes do E stado, seus fundos, órgãos e entidades 
da admitústração pública; 
II - o orçamento de investimento das empresas cujo controle seja, direta ou 

indiretamente, detido pelo E stado; 
III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades, órgãos e fi.mdos 
da adnú1ústração pública a ela vinculados. (CONSTITUIÇÃO E STADUAL). 

Por meio do PPA espera-se a definição dos objetivos e resultados esperados, bem como 

a integração dos instrumentos de planejamento e de orçamento "e 1n mna m esma linguage1n: a 

dos prog ramas e suas respectivas ações" .1 

Cada programa articula um conjtmto de ações representadas por projetos, atividades e 

operações especiais, que concorrem para o alcance dos objetivos governamentais. Tais 
ações estão descritas no PPA, inclusive com defi.túção de suas metas tisicas e 
financeiras. O s p rogramas e ações do PPA são revisados anualmente para fins de 
elaboração das propostas orçarnentárias setoriais que dão origem à Le i de 
Orçamento Anual (LOA)2

• (grifou-se) 

Importa observar que a elaboração do PPA deve ser de forma regionalizada, ou seia, 

deve-se considerar as peculiaridades e dimensões socioeconômica de cada região do E stado, a fim 

de que se possa mensurar a execução orçamentária do ponto de vista territorial, para cada 

programa instituído.3 

A Constittúção Federal prevê a realização de alguns planos regionais ou setoriais, para 

efeito de abarcar um complexo geoeconônúco e social, objetivando a dinúnuição das 
desigualdades regionais (art. 43) . Tais planos deYem estar harmô1úcos com aqueles 
constantes do chamado Plano Plurianual, agora previsto expressamente, que contém a 
programação go,·ernamental por algum tempo 4. 

Tendo-se, portanto, o orçamento público como instrumento de planejamento e de 

controle da Administração Pública, de se solidifica como uma técnica capaz de permitir que 

1 :MATIAS-PEREIRA, José. Finanças Públicas. 7 ed. São Paulo: Atlas, 217, p. 325. 
2 NIATIAS-PEREIRA,José. Finanças Públicas. 7 ed. São Paulo: Atlas, 217, p. 326. 
3 \v'ISSENBACH, T omás. Regionalização do orçamento mu1úcipal e o acompanhamento das políticas públicas. 
Revista Simetria. Disponível em: https:/ / revista. tcm.sp.gov. br/ sitnetria/ article/ v:iew / 3 / 1 
4 OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 8º ed. São Paulo: :Malheiros, 2019. p. 571. 
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periodicamente sejam reavaliados os objetivos e fins do governo5. Mantendo-se, dessa forma, as 

prioridades de governo, bem como as dotações orçamentárias, as quais dão garantias recursais de 

execução, alinhadas com as transformações sociais. 

Se alteradas forem as circunstâncias econômicas e sociais do E stado, nada impede que 
haja mudança no Plano. E ste não é estático, mas dinâmico, objetivando alcançar as 
novas realidades. Cabe, pois, por novo projeto, encaminhar as mudanças que forem 
imprescindíveis, com adaptação dos novos n1mos do País.6 

Nesse contexto o PPA é o instrumento que define o planejamento das atividades 

governamentais. Um plano que não reflete a realidade socioeconômica do E stado, bem como as 

demandas da sociedade, por meio das prioridades de governo, é o mesmo que um navio à deriva, 

sem rumo e sem controle. 

2.2 PLANO ESTADUAL D E EDUCAÇÃO E O RÇAl\lIE TO 

O Plano E stadual de E ducação é um documento no qual se define a política educacional 

do Estado para os próximos 1 O anos. E laborado a partir de um diagnóstico situacional da 

educação, em que são estabelecidas as metas e as estratégias para alcançá-las, assim como 

estabelece mecanismos de monitoramento e avaliação. 

Ao analisar a questão da interação entre o planejamento governamental e o orçamento, 
é impor tante observar que a expressão planejamento de governo refere-se a um 
processo que tern iiúcio na análise da realidade, pela reflexão e pela proposição de 
objetivos. E stabelece-se, assim, um ponto de par tida que inicia da realidade atual em 

diieção a um modelo futuro proposto. Ao longo desse trajeto de desenvolvimento, faz­
se necessário ad!otar decisões que induzam os diversos agentes de mudança a se 

comportarem com eficiência, eficácia e criatividade, para que as metas propostas sejam 
alcançadas-. 

A Lei E stadual nº 16.794 de 14 de dezembro de 2015 aprovou o Plano E stadual de 

E ducação para o decênio de 2015-2024, com 19 metas a serem atingidas (Apêndice 1). 

Importa observar que a elaboração para o próximo decênio deverá ocorrer em 2024, ou 

seja, no primeiro ano de execução do PPA. Assim é de fundamental importância que no próximo 

ano os agentes formuladores e executores da política pública da educação estejam alinhados para 

que no processo de revisão do PPA sejam contempladas as novas metas e estratégias que serão 

definidas no novo PEE, garantindo, dessa forma, que haja recursos disponíveis no período de 

execução do PP.A para a aplicação planejada nos programas da educação. 

5rdATIAS-PEREIRA, José. Finanças Públicas. 7 ed. São Paulo: A tlas, 217, p. 301. 
6 O LIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de D ireito Financeiro. 8º ed. São Paulo: Malheiros, 2019. p. 572. 
-j\.fATIAS-PEREIRA, José. Finanças Públicas. 7 ed. São Paulo: A tlas, 217, p. 302. 
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O orçamento, deve-se ressaltar, é instrumento essencial para os planejadores, porque 
eles necessitam de recursos financeiros para tornar seus planos operacionais. Verifica-se 
que os p lanos podem não atingir seus objetivos quando são implementados, mas a 
implementação fica inviabilizada e sequer pode ser tentada quando as necessárias 
alocações de recursos não são efetivadas no processo orçamentário.8 

Ademais, faz-se necessário também que os objetivos e indicadores de cada programa 

con stante do PPA sejam claramen te correspondentes as metas do PEE, possibilitando dessa 

forma o acompanhamento e o controle transparente da execução da política. (Apêndice 2). 

É importante assi nalar que, sem uma avaliação contínua, o E stado fica sem referenciais 
sobre preferências e escassez, tornando-se incapaz de gerar eficiência alocativas, 
mensurar o desempenho das diversas áreas de governo, corrigir desvios e evitar a 
corrupção. A falta de transparência da política orçamentária e a carência de um sistema 
de avalição, são, na verdade, uma disfunção preocupante do processo orçamentário, que 
compromete a eficiência e a eficácia dos gastos públicos e, em última instância, da 

política governamen tal.9 

O próximo tópico trata das diretrizes metodológicas adotadas na análise. 

3. NOTAS METODOLÓGICAS 

As diretrizes que nortearam esta análise provieram da Nota Recomendatória IRB­

ATRICOI -CNPTC-ABRACOM nº 03/ 2023. Sob essa perspectiva, este levantamento tem como 

objetivo verificar a compatibilidade entre as peças orçamentárias e o PEE, destacando os pontos 

sensíveis que possam merecer uma maior atenção no processo legislativo de elaboração e 

aprovação das leis, bem como ao Plano E stadual de E ducação a ser elaborado em 2024. 

Como bem observado no relatório que precedeu a nota recomendatória (fl. 10): 

Ressalte-se que o planejamento orçamen tário, composto pelo Plano Plurianual (PPA), 
L ei de D iretrizes O rçamentaria (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), é um dos 
processos mais importantes da administração pública, pois possui o objetivo de detalhar 
e programar a execução orçamentária dos pró ximos exercícios de acordo com os 
programas e ações estabelecidas no P PA, e nas diretrizes e programações constantes na 
LDO e na LOA. 

Importa observar que a realização desse trabalho não tem como escopo a avalição da 

política pública da educação, mas sim gerar subsídios que possam contribtúr para a sua execução, 

acompanhamento e monitoramento, bem como futura avaliação do atingimento dos objetivos 

dos programas de governo e o cumprimento das metas e diretrizes traçadas para o período de 

quatro anos. 

51.1AT IAS-PEREIRA, José. Finanças Públicas. 7 ed. São Paulo: Atlas, 217, p. 302. 
9 MATIAS-PEREIRA,José. Finanças Públicas. 7 ed. São Paulo: A tlas, 217, p. 349 
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O procedimento metodológico, parte, portanto, com a referida nota recomendatória1º e 

tem como direcionamento a verificação dos quesitos que seguem. 

a) Plano Plurianual 

a) as metas nacionais, estaduais e municipais desdobradas adequadamente, de modo a 
permitir a identificação das respectivas metas e estratégias dos Planos de E ducação; 
b) os objetivos dos programas e as finalidades das ações que permitam identificar com 

clareza o que deve ser alcançado e o caminho a ser trilhado para o seu alcance; 
c) as metas das ações com os resultados esperados de forma quantificada e 
r egionalizada e com o registro do peóodo esperado para seu alcance; 
d) os programas finalísticos com indicadores e linha de base com vistas a possibilitar 
acompanhamen to anual da sua evolução; 
e) os programas desdobrados em ações que permitam identificar as atividades concretas 
para a sua execução; 

f) programas de duração continuada constrlúdos mediante diagnóstico prévio do 
abandono escolar e da necessidade de busca ativa por meio do rastreamento de todos 
os elegíveis a educação obrigatória, o potencial de crescimento do afeto de vagas em 
horário integral, necessidade d e contratação de professores para atender as disciplinas 
curriculares, assim como a disponibilização de professores com m.aior grau de 
qualificação nas escolas onde residem os alunos mais vulneráveis; 
g) as atribuições de cada ente federado, naqueles programas em que h aja 
compartilhamento de ações; 
h) previsão de objetos a serem contratados por meio de parcerias público-p rivada, em 
observância ao art. 10, V, da L ei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004; e 
i) previsão de produção de infor mações estruturadas que permitam o acompanhamento 
e monitoramento das ações planejadas no Plan o e avaliação do alcance dos resultados 
pretendidos. 

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias 

a) as metas e prioridades da Administração Pública relacionadas com os Planos de 

E ducação; 
b) possíveis critérios e forma de limitação de empenho que afetem as metas e 
estratégias dos P lanos de Educação, com justificativa adequada para tal ato e que 
preserve as obrigações constitucionais e legais exigidas pela política educacional; 
c) resguardo de contingenciamento todas as despesas que signifiquem cumprimento das 
metas e estratégicas dos Planos de E ducação, principalmente aquelas que contemplam a 
educação obrigatória, uma vez que não devem ser objeto de limita ção as despesas 

aquelas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, nos termos do art. 
9º, § 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal3. 

e) Lei Orçamentária Anual 

a) as respectivas metas e estratégias dos P lanos de E ducação, consignadas no P PA e na 
LDO; 

!O ORIEN TAÇÃO RECOMEN D AT ÓRIA CTE-IRB N º 01/ 2023 - Aprova Diretrizes para o Controle E xterno 

sobre a Compatibilidade das peças orçamentárias (PP A, LDO e LOA) com os planos de educação e para as 
audiê ncias p úblicas , a tran sp arência, o c ontrole s ocial, a execução o rç amentária e financeira e a p re stação 
de contas das ações relativas ao p lane jamen to. 
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b) consignação de dotações orçamentanas compativeis com as diretrizes, metas e 
estratégias do Plano de E ducação do respectivo eilte, com vistas a viabilizar sua plena 
execução, bem como a fiscalização e o monitoramento pelo Tribunal de Contas4; e 
c) previsão de atuação intersetorial com programas de governos de outras áreas, 
relacionadas com as metas e estratégias dos Planos de E ducação. 
[ ... ] 
10. No exame da compatibilidade da L OA com os Planos de E ducação, os Tribunais de 
Contas, de acordo com a sua jurisdição, deverão observar se essa peça de planejamento 

apresenta: 
a) despesas discr:icionárias que oneram o piso da educação, a e.'êemplo de compra de 
material escolar, em vez de adotar o programa nacional do livro didático, oneração da 
folha da educação, com servidores cedidos para outros órgãos, etc. 
b) despesas que denotam perda do custo de opor ttui.idade.5, com execução de políticas 
fora da atti.ação prioritária do ente federado, uma vez que o não-oferecimento do ei1sÍl10 
obrigatório, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competei1te, 

nos termos do art. 208, § 2º, da CRFB/ 19886; 
d) alocação de recursos para assuni.ir despesas com novos serviços e obras, sem que 
estejam assegurados os recursos destÍl1ados a cumprir obrigação formal preexistente 
para execução de obra ou serviço já em andamento e com cronograff1a prefixado, 
ressalvados os destinados a atender sitt1ações de emergência e de calani.idade pública. 

Além desses quesitos, fez-se também uma análise da execução orçamentária relativa ao 

PPA de 2020-2023, tendo como mês Lmite maio de 2023, a fim de se verificar a progressão da 

execução, bem como a atingimento da meta financeira para o período. 

4. ANÁLISE E DESENVOLVIMEN TO 

Para que de fato os planos de educação sejam instrumentos de planejamento e sirvam 

de orientação para as ações adotadas nas respectivas políticas públicas voltadas ao ensino, eles 

devem estar vinculados à previsão orçamentária, a qual garantirá recursos para a sua execução. 

De acordo com a Lei nº 4.320/ 64, as propostas orçamentárias devem conter a 

especificação dos programas especiais de trabalho, a saber: 

Art. 22 - A proposta orçamentana que o Poder E xecutivo encani.inhará ao Poder 
Legislativo nos prazos estabelecidos nas Constittúções e nas Leis Orgâri.icas dos 
:i\hui.icípios, compor-se-á de: 
( ... ] 
IV - E specificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações globais, 
em termos de metas visadas, decompostas en1 estimativa do custo das obras a realizar e 
dos serviços a prestar, acompanhadas de justificação econôni.ica, financeira, social e 
adni.i1i.istrativa. 
Parágrafo {mico. Constará da proposta orçamei1tária, para cada tmidade adni.iri.istrativa, 
descrição sucinta de suas principais fin alidades, com indicação da respectiva legislação. 

E ssa mesma lei estabelece a vedação para a realização de despesas sem o prévio 

empenho, em que para cada nota de empenho deverá conter a dedução da respectiva despesa do 

saldo da dotação orçamentária, ou seja, o Estado só pode realizar qualquer despesa desde que 
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haja previsão prévia da Lei Orçamentária Anual e saldo de dotação suficiente para a sua 

realização11
. 

Vê-se, portanto, que tanto o orçamen to quanto o PEE estão vinculados às ações do 

E stado, em que um não coexiste sem o outro. É nas peças orçamentárias que se garante os 

recursos para a realização de projetos e atividades a fim de alcançar as metas estabelecidas no 

PEE. D esse modo, suas elaborações devem convergir para um mesmo direcionamento, em prol 

das demandas e interesses da sociedade. 

A próxima figura apresenta um fluxo temporal, dessa elaboração. Verifica-se aqui uma 

particularidade temporal entre os planos, uma vez que o primeiro ano de execução do PPA 

coincide com o último ano do PEE vigente, de modo que a elaboração do próximo PEE deve 

estar alinhada com os planos de governo, não excluindo a possibilidade de revisão conjunta do 

PPA visando o melhor encaminhamento da política da educação no E stado. 

Figura 1 - Fluxo Temporal. 

-~-[;:;.:;.i ---------- -~ .... 
LJ - 11 1 - 2024-2027 

Fonte: Elaboração Própria 

Inclusão no PPA 
das metas ainda 

não atingidas 

Revisão do PPA 
2024-2027 

O E stado tem o dever de planejar a peça orçamentária, demonstrando a sua intenção de 

cumpri-la, não devendo estabelecer p revisões irreais ou fúteis, apenas para desincumbir de 

determinação constitucional. A peça orçamentária tem que ser real, tanto no que diz respeito ao 

cenário socioeconômico, como também em sua possibilidade de exequibilidade. Assim a 

con cretude da peça orçamentária passa a vin cular a ação administrativa e a ação política. ''As 

finalidades que forem inseridas na peça orçamentária dei..'{am de ser mera ação governamental, 

mas identificam a solidez de compromissos com o cumprimento dos objetivos ali consignados"12
. 

11 Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o E stado obrigação de 
pagamento pendente ou não de implemento de condição. 
Art. 59 - O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos. 
Ar t. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 

[ ... ) 
Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento denominado "nota de empenho" que indicará o nome do 
credor, a especificação e a impor tância da despesa bem como a dedução desta do saldo da dotação própria. 
12 O LIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 8' ed. São Paulo: Malheiros, 2019. P. 543 
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Além disso é imperioso que exista mecamsmos de avalição dos planos, assim como a 

verificação de suas consonâncias com as peças orçamentárias, garantindo a transparência e o 

incentivo ao exercício do controle social, exercido tanto pelos conselhos de políticas, quanto pela 

sociedade e demais stakeholders. 

I -esse sentido, a Nota Recomendatória IRB-ATRICON -CNPTC-ABRACOM nº 

03/ 2023 aponta que deve estar no centro das preocupações dos gestores os seguintes fatores: 

a) Coerência entre o planejado (e publicado no PPA) , as ações 
consideradas prioritárias (e publicadas na LDO), as ações orçamentárias (e 
publicadas na LOA) e o executado; 
b) E xistên cia de complementaridade e/ ou interdependência dos 
compromissos para a execução do plano setorial e o do plano plurianual; 
c) Reconhecimento dos instrumentos de monitoramento e avaliação como 
de relevância fundamental da etapa de execução dos planos. (fl. 11 dos autos) 

4.1 ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA DA NOTA RECOMEN DATÓRIA IRB-ATRICOr -

CNPTC-ABRACOM nº 03/ 2023 

Seguindo as diretrizes sugeridas pela Nota Recomendatória IRB-ATRICON-CNPTC­

ABRACOM nº 03/ 2023, a seguir é apresentada a análise das propostas de leis orçamentárias para 

o exercício financeiro de 2024. 

a) Plano Plurianual 2024-2027 - Projeto de Lei nº 339 /2023 

O projeto de lei do Plano Plurianual para o quadriênio de 2024-2027 foi encaminhado 

pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo em 31/ 08/ 2023. Conforme consta na Mensagem nº 

167, do Exmo. Sr. G overnador de Estado, Jorginho dos Santos Mello, que acompanha o projeto 

de lei, "o Contexto Socioeconômico, por meio do qual é demonstrada a situação das áreas de 

atuação de indicadores de referência a situação socioeconômica do E stado". 

Como o escopo deste levantamento refere-se somente à Educação, extrai-se da "EM nº 

162/ 2023", da Secretaria de E stado da Fazenda, as considerações pertinentes à esta política. 

Vejamos: 

No âmbito da E ducação, o Universidade Gratuita configura-se como um marco 
importante, ampliando o acesso à educação superior em Santa Catarina. Ao fomentar a 
inclusão social, a promoção de áreas estratégicas de conhecimen to e fomento ao 
desenvolvimento regional, o Governo de Santa Catarina fortalece a conexão entre a 
educação superior, o mercado d e trabalho e os centros econômicos e sociais. 

[ ... ] 
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De maneira transversal, a ação E scola Mais Segura, envolve tanto Segurança Pública 
quanto E ducação, visando garantir um an1biente escolar mais seguro. Com uma 
abordagem multifacetada que compreende a prevenção e combate à violência escolar, 
monitoramento da eficácia das medidas de segurança, envolvimento comunitário e a 
promoção da cultura de n ão violência, a ação busca melhorar a segurança 
constantemente no entorno d as escolas. (grifo no original) 

Feita esta breve consideração acerca do projeto de lei relativo ao PPA, o quadro a seguir 

traz a análise do atendimento dos quesitos verificados. 

Quadro l - Plano Plurianual 2024-2027 - Projeto de Lei nº 339 / 2023 
O que olhar? Atende O bservação 

a) as metas nacionais, estaduais e mrniicipais desdobradas 
adequadamente, de modo a permitir a identificação das Não - - - --- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - --

respectivas metas e estratégias dos Planos de E ducação 
b) os objetivos dos programas e as finalidades d as ações 
que permitam identificar con1 clareza o que deve ser Parcial ---------------------------------------
alcancado e o caniinho a ser trilhado para o seu alcance; 

c) as metas das ações com os resultados esperados de 
H á a quantificação, porém não de 

forma quantificada e regionalizada e com o registro do Parcial 
forn1a regionalizada e sem a 

periodo esperado para seu alcance; 
identificação do período a ser 
realizado. 

d) os programas finalisticos com indicadores e linha de H á os indicadores, porém não estão 
base com vistas a possibilitar acompanhamento anual d a Parcial alinhado s COI11 as subações e 
sua evolucão; tampouco com o PEE 

e) desdobrados permitam 
Os programas estão desdobrados 

os programas e1n ações que 
Sim em subações, porém elas n ão estão 

identificar as atividades concretas para a sua execu ção; 
alinhadas com o PEE 

f) programas de duração continuada constnúdos 
mediante diagnóstico prévio do abandono escolar e d a 
necessidade de busca ativa por meio do rastreamento de 

T ambém há a necessidade de que 
todos os elegíveis a educação obrigató ria, o potencial de 

tais ações decorrentes de 
crescin1ento d a oferta de v agas em horário integral, Não 

diagnósticos sejam contempladas 
necessidade de contratação de professores p ara atender 

no PEE. 
as disciplinas curriculares, assim como a dispo1iibilização 
de p ro fessores com n1aior grau de qualificação nas 
escolas onde residem os alunos mais vulneráveis; 

g) as atribuições de cada ente federado, naqueles 
Não 

programas em que haja compartilhamento de ações; 
---------------------------------------

h) previsão de objetos a serem contratados por meio de 
parcerias público-privad a, em observância ao art. 10, V, Não ---------------------------------------
da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004; e 
i) previsão de produção de informações estruturadas que 
pernl.Ítam o acompanhamento e monitoramento das 

Não 
planejadas Plano avaliação do alcance dos 

------ - - - - - - - - - - - - - - --- - - - - - - - - - - - - - - --
ações no e 
resultados pretendidos. 

Fonte: Elaboração própria com base na Nota Recomendatória IRB-AT RICON-CNPTC-ABRACOi\f nº 03/ 2023. 

Verifica-se, portanto, que o projeto de Projeto de Lei nº 339 / 2023, relativo ao PPA 204-

2027, nã.o atende as diretrizes propostas na análise. 

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias - Projeto de Lei n º 118/2023 / Lei nº 18.674/2023 
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As diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2024 foram inicialmente 

apresentadas pelo Projeto de Lei nº 118/2023, resultando na Lei Estadual nº 18.674/ 2023, 

publicada no D iário Oficial do E stado (22.074) em 03/ 08/ 2023. 

A verificação dos quesitos de análise segue, portanto, as disposições que foram 

aprovadas e publicadas na respectiva lei. 

Quadro 2 - illO - 2024 Projeto de Lei nº 118/ 2023 / Lei nº 18.674/ 2023 

O que olhar? Atende Observação 

a) as metas e prioridades da Administração Pública Art. 9º - §1º 
Não 

relacionadas com os Planos de E ducação; 

b) possíveis critérios e forma de limitação de empenho 

que afetem as n1etas e estratégias dos Planos de 

E ducação, com justificativa adequada para tal ato e que Não Ar. 29 (Vetado) - §4º 

preserve as obrigações constitucionais e legais exigidas 

pela política educacional; 

c) resguardo de contingenciamento todas as despesas que 

signifiquem cumprimento das metas e estratégicas dos 

Planos de E ducação, prin c.ipalmente aquelas que 

contemplam a educação obrigatória, uma vez que não 
Parcial Art. 16 

devem ser objeto de limitação as despesas aquelas que 

constituam obrigações constitucionais e legais do ente, 

nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

Fon te: Elaboração própria com base na Nota Recomendatória IRB-ATRICON-CNPTC-ABRACOi\111º 03 / 2023. 

O quadro a segwr mostra as respectivas redações correspondentes aos artigos 

mencionados nos quesitos de análise. 

Quadro 3 - LDO - 2024 Projeto de Lei nº 118/ 2023 / Lei nº 18.674/ 2023 
a) as metas e prioridades da Administração Pública relacionadas com os Plan os de Educação; 

Descriç ão na LDO 2024 - Projeto de Lei nº 118/ 2023 / Lei nº 18.764/ 2023 

rut. 9º A programação e a execução orçamentária para o exercício financeiro de 2024, tendo por base o PPA 

2024-2027, deverão orientar-se pelas seguintes diretrizes: 

[ ... ) 

§ l O A programação orçamentária e finance.ira para o e.'-ercíc.io de 2024, tendo como base o PPA 2024-2027, 

deverá garantir o atendimento das metas do Plano E stadual de Educação para o decênio 2015-2024, objetivando 

atender as 19 (dezenove) metas e as 312 (trezentas e doze) estratégias até 2024, conforme o disposto no Anexo 

Único da Lei nº 16.794, de 14 de dezembro de 2015. 
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[ ... ] 

b) possíveis critérios e forma de lirnitação de empenho que afetem as metas e estratégias dos Planos de 

E ducação, com justificativa adequada para tal ato e que preserve as obrigações constitucionais e legais 

exigidas pela política educacional; 

D escrição na LDO 2024 - Projeto de L ei n º 118/ 2023 / Lei nº 18.764/ 2023 

Art. 29. Ficam estabelecidos, para o exercício financeiro de 2024, os limites para as despesas primárias correntes. 

(Vetado) 

[ ... ] 

§ 4º Ficam excluídas dos limites de que trata o § 1º deste artigo as despesas executadas com as funções de saúde, 

educação, ciência e tecnologia e agricultura, esta última se executada apenas pela E mpresa de Pesquisa 

Agropecuária e Extensão Rural d e Santa Catarina (EPAGRI), as despesas que possuem mínimo de aplicação 

definido constitucionalmen te, classificadas en1 conformidade com a Portaria nº 42, de 14 de abril d e 1999, do 

1\.Iinistério do Planejamento e Orçamento, e as despesas com precatórios e RPVs. 

c) resguardo de contingencia1nento todas as despesas que signifiquem cmnprimento das metas e 

estratégias dos P lanos de E ducação, principahnente aquelas que conternplam a educação obrigatória, 

t11na vez que não deve1n ser objeto de limitação as despesas aquelas que constituain obrigações 

constitucionais e legais do ente, nos tennos do art. 9º, § 2º, da L ei de Responsabilidade Fiscal. 

Fonte: Elaboração própria com base na Nota Recomendatória IRB-ATRICON-CNPTC-ABRACOi\.f nº 03/ 2023. 

De igual modo ao PPA, a Lei E stadual nº 18.764/ 2023, a qual trata da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, também não traz em seu corpo os quesitos de análise quanto às metas e 

prioridades relacionadas com o Plano E stadual de Educação, os possíveis critérios e forma de 

limitação de empenho que afetem as metas e estratégias do Plano Estadual de E ducação, com 

justificativa adequada para tal ato e que preserve as obrigações constitucionais e legais exigidas 

pela política educacional, e o resguardo de contingenciamento das despesas que signifiquem 

cumprimento das metas e estratégias do Plano E stadual de E ducação. 

e) Lei Orçamentária Anual- Projeto de Lei nº 0385/2023 

A Orientação Recomendatória CTE-IRB Nº 01 / 202313 sugere verificar: "a) as 

respectivas metas e estratégias dos Planos de Educação, consignadas no PPA e na LDO", e " b) 

consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do 

13 ORIENTAÇÃO RECOi\IE N DATÓRIA CTE-IRB Nº 01/ 2023 - Aprova Diretrizes para o Controle Externo 

sobre a Compatibilidade das peças orçamentárias (PPA, LDO e LOA) com os planos de educação e para as 
audiências públicas, a transparência, o controle social, a execução orçamentária e financeira e a prestação de contas 
das ações relativas ao planejamento. 
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Plano de E ducação do respectivo ente, com vistas a viabilizar sua plena execução, bem como a 

fiscalização e o monitoramento pelo Tribunal de Contas". 

E m que pese não haver uma relação direta entre os programas do PPA e as metas do 

PEE, buscou-se fazer a identificação das suas correspondências, assim como, a identificação da 

dotação orçamentária consignada na Lei Orçamentária anual. 

As relações tomaram como base os programas do projeto de lei do PPA relacionados à 

política da educação, os quais são a seguir apresentados. 

a) Programa 610 - Educacão Básica com Q ualidade e Equidade 

Objetivo: Oferecer educação básica com qualidade e equidade para todos os cidadãos 

catarinen ses, assegurando o direito à aprendizagem neste nível de ensino, em idade adequada, 

promovendo a melhoria dos indicadores educacionais da rede estadual. 

Justificativa: Promover educação de qualidade implica em políticas públicas de E stado e 

esforços coletivos entre todos os entes federados. Neste sentido, justifica-se a criação de um 

Programa que viabilize assegurar o direito a E ducação como previsto na Constituição de 1988, na 

LDB e no PEE/ SC, com vistas ao alcance das respectivas metas de acesso, permanência e 

qualidade da educação catarinense. 

Piíblico-alvo: E studantes. 

O quadro a seguir apresenta a relação das ações constantes no projeto de lei do PPA 

com as estratégias do PEE, bem como a respectiva dotação orçamentária fixada na proposta de 

lei relativa à LO.A para o exercício financeiro de 2024, no que tange ao Programa 610 - Educação 

Básica com Qualidade e Equidade. 

Quadro 4 - Programa 610 - E ducacão Básica com Qualidade e E quidade. 

Sub ação (PP A) Estratégias PEE 
Dotação Orçamentária 

(LOA) 
010206 Alimentação escolar aos alunos da 

2.14 / 6.9 R$ 340.593.010,00 
educação básica 
007113 Cooperação 

. , 
CO!ll llllllllC!p!OS para 4.2 R$ 20.300.000,00 

gestão da educação básica 
012482 Manutenção e reforma das escolas de 

6.2 / 6.3 R$ 141.743.080,00 
educação básica 
013002 Implantação e manutenção de 
sistemas de tecnologia e inovação na:s 2.15 / 2.16 / 5.4 / 5.5 R$ 14.575.000,00 
múdades escolares 
014274 Manutenção e reforma 

R$ 28.167.040,00 descentralizada da educação básica 
015784 Regularidade das escolas do sistema R$ 1.000.000,00 
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Sub ação (PP A) E stratégias PEE 
D otação O rçamentária 

(LOA) 
estadual de ensino 
011490 Construção, ampliação ou reforma d e 

19.18 R$ 203.982.500,00 
múdades escolares - rede física - E ducacão 
011492 Construção, ampliação ou refom1a d e 

R$ 12.500.000,00 
múdades e scolares - E nsin o Profissional 
014273 Operacionalização descentralizada da 

19.1 / 19.2 / 19.3 / 19.4 / 19.5 R$ 157.998.200,00 
educacão básica 
014120 Novas oportmúdades na educação 

R$ 10.225.000,00 
básica E stagiário 

014227 E mendas parlamentares 1mpos1t1va;s 
R$ 84.873.460,00 

da E ducacão 
015095 Implantação de sistemas de geração 

R$ 1.000.000,00 
de energia solar nas rnudades escolares 
015221 Bolsas de apoio ao esmdante de 

R$ 62.500.000,00 
ensino médio 
015787 Mo1útoramento e sistemática de 
acompanhamento dos pla11os decenais de 19.14 R$ 1.000.000,00 
educacão 
01 5782 Criação do sistema de avaliação da 

5.3 R$ 5.000.000,00 
educacão básica do estado de SC 
015783 Ambiente virtual de aprendizagem R$ 1.000.000,00 
015 790 Políticas educacionais para a rede 2.20 / 2.24 / 4.11 / 5.1 / 5.2 / ---------------------------------------
estadual de ensino 5.9 / 5.11 / 6.10 / 19.10 / 19.11 
015133 Apoio aos ~-fmúcípios para Melhoria 

2.1 / 2.5 / 2.23 / 6.1 R$ 4.963.417,00 
d a E ducacão Básica - SC Levada a Sério 

Fo n te: Elaboração própria. 

b) Programa 623 - G estão Democrática da Educacão 

Objetivo: Promover o princípio da gestão democrática na educação pública, por meio de ações 

que evidenciem o compromisso com o acesso, a permanência e o êxito na aprendizagem do 

estudante. 

Justificativa: Assegurar a gestão democrática, na Educação Básica, com o fortalecimento e a 

participação de todos os segmentos de instâncias colegiadas. Tendo caráter normativo, consultivo, 

deliberativo e avaliativo, constituídos com a participação da sociedade civil, buscando a 

autonomia, a representatividade social em consonância com as estratégias do Plano E stadual de 

E ducação de Santa Catarina (PEE/ SC). 

Público-alvo: E studantes 

O quadro a seguir apresenta a relação das ações constantes no PPA com as estratégias 

do PEE, bem como a respectiva dotação orçamentária fnrnda na proposta de lei relativa à LOA 
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para o exercício financeiro de 2024, n o que tange ao Programa 623 - G estão D emocrática da 

E ducação. 

Quadro 5 - Programa 623 - Gestão D emocrática da Educação 
Subação E s tratégias PEE D o tação O rçam entária 

(LOA) 
011507 Apoio Fin anceiro às associações de pais e 2. 7 / 18. 7 (parcial) 15.000.000 
professores da educação básica 
014074 Capacitação e formação continuada para gestão 18.9 - - - - - - ---- ------- ----- - - - - - - ------ --- - -

de escolas públicas 
009759 Programa de autonomia de gestão escolar 19.17 / 19.19 33.975.000 
E stratégias do PEE sem correspondente no PPA, mas 18.14 / 19.6 / 19.16 - ----------- - - - - - ----------- - - - - - ----- -

que se relacionam à gestão democrática 
Fonte: Elaboração própria. 

c) Programa 625 - Valorizacão dos Profissionais da Educacão 

Objetivo: Valorizar os profissionais da educação básica e profissional de Santa Catarina, dando 

efetividade ao Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério de Santa Catarina no que se 

refere ao estímulo para o exercício da docência por meio de remuneração, formação continuada e 

condições de trabalho adequadas. 

Jus tificativa: D entre os princípios norteadores da E ducação Básica, assegurados pela 

Constituição de 1988, estão a valorização dos profissionais de educação e a garantia do padrão de 

qualidade, traduzidos pela LDB em dispositivos que sinalizam a elevação dos níveis de formação 

inicial e continuada desses profissionais, assim como para a necessidade de definição de padrões 

mínimos de qualidade no en sino. 

P Ílblico-alvo: Profissionais da educação básica e profissional. 

O quadro a seguir apresenta a relação das ações constantes no PPA com as estratégias 

do PEE, bem como a respectiva dotação orçamentária fürnda na proposta de lei relativa à LOA 

para o exercício financeiro de 2024, no que tange ao Programa 625 - Valorização dos 

Profissionais da Educação. 

Quadro 6 - Programa 625 - Valorizacão dos Pn:ofissionais da E ducacão 
' 

Subação E stratégias PEE D otação Orç amentária (LOA) 

005582 Capacitação profissional 
1!3.6 / 17.3 R$ 2.000.000 

dos agentes públicos - SED 
014275 Capacitação 13.6 / 14.7 / 16.1 / 16.2 / 
descentralizada da educacão 

J 
16.3 / 16.4 / 16.5 / 16.5 / R$ 3.600.000 

básica 16.6 / 16.7 / 17.3 

011557 Capacitação e formação 5.7 / 5.9 / 13.6 / 14.7 / R$ 25.732.530 
de profissionais da educação 16.1 / 16.2/ 16.3 / 16.4 / 
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básica 
16.5 / 16.5 / 16.6 / 16.7 / 

17.3 
007133 Capacitação e formação 
de profissionais da educação 13.6 / 17.3 RS 2.000.000 
profissional 
014269 Saúde e segurança no 

17.5 RS 1.000.000 
contexto ocupacional - SED 
014270 Saúde e segurança no 
conte,'s:tO ocupacional - educação 17.5 RS 2.500.000 
básica 
001008 Administração de pessoal 17.2 / 17.4 / 17.6 / 17.7 / 
e encargos SOClaJS - educação 17.8 / 17.9 / 17.11 / R$ 239.590 
infantil - SED 18.17 
001010 Administração de pessoal 17.2 / 17.4 / 17.6 / 17.7 / 
e encargos sociais - educação de 17.8 / 17.9 / 17.11 / R$ 127.096.620 
jovens e adultos - SED 18.17 

001021 Administração de pessoal 
17.2 / 17.4 / 17.6 / 17.7 / 

17.8 / 17.9 / 17.11 / R$ 191.381.876 
e encargos sociais - SED 

18.17 
0011 72 Administração de pessoal 17.2 / 17.4 / 17.6 / 17.7 / 
e encargos soc1a1s - ensino 17.8 / 17.9 / 17.11 / R$ 1.674.920.330 
fundamental - SED 18.17 
008662 Administração de pessoal 17.2 / 17.4 / 17.6 / 17.7 / 
e encargos sociais - ensino médio 17.8 / 17.9 / 17.11 / R$ 1.521.013.200 
- SED 18.17 
009344 Administração de pessoal 17.2 / 17.4 / 17.6 / 17.7 / 

.. 
- 17.8 / 17.9 / 17.11 / R$ 10.000.000 e encargos SOC!a!S ensino 

profissional - SED 18.17 

014271 Administração de pessoal 
17.2 / 17.4 / 17.6 / 17.7 / 

e encargos sociais - atividades de 
17.8 / 17.9 / 17.11 / -----------------------------------------------------------

Coordenação do Educação 18.17 
Básica 

Fonte: Elaboração própria. 

d) Programa 626 - Reducão das Desigualdades 

Objetivo: Reduzir as desigualdades educacionais promovendo a equidade na educação básica. 

Justificativa: Promover o desenvolvimento e execução de políticas públicas específicas à redução 

das desigualdades, preconizadas nas diretrizes, metas e estratégias do PEE/ SC, visando garantir 

uma educação com equidade e qualidade con forme assegurado na Constituição de 1988 e na 

LDB, sendo um dos componentes fundamentais à realização dos direitos humanos. 

Público-alvo: E studantes que se enquadram no objetivo programa. 

O quadro a seguir apresenta a relação das ações constantes no PPA com as estratégias 

do PEE, bem como a respectiva dotação orçamentária fürnda na proposta de lei relativa à LOA 

para o exercício financeiro de 2024, no que tange ao Programa 626 - Redução das D esigualdades. 

Quadro 7 - Programa 626 - Redução das Desigualdades 
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Subação E stratégias PEE 
Dotação Orçamentária 

(LOA) 

012658 Redução de 
2.2 / 2.4 / 2.8 / 2.19 / 2.21 / 4 .1 / 4.7 / 
4.18 / 4.19 / 5.6 / 6.6 / 8.2 / 8.3 / 8.4 / 

desigualdades e valorização da 
8.7 / 8.8 / 8.10 / 12.5 / 12.8 / 12.12 / 

R$ 12.000.000 
diversidade 

14.2 / 14 .9 

015439 Apoio a programas de 
relevantes interesse social e 

2.34 / 6.2 / 6.4 / 6.5 / 6.8 / 8.9 / 12.7 
melhoria na qualidade de vida -

---------------------------------------

se Levada a Sério14 

Fonte: Elaboração própria. 

Observa-se que a subação "012658 Redução de desigualdades e valorização da 

diversidade" é muito genérica, sendo difícil a vinculação específica as estratégias do PEE. 

e) Programa 627 - Acesso à Educacão Superior 

Objetivo: Contribuir para a elevação do acesso e da permanência na educação supenor, com 

ênfase na superação das desigualdades econ ômicas e sociais. 

Justificativa: E m regime de colaboração e parcerias entre E stados, Municípios, IES públicas e 

privadas, são desenvolvidos programas e ações que contribuem para a expansão da Educação 

Superior, atendendo a demanda de formação docente, o fortalecimento da pós-graduação, as 

pesquisas. Priorizando questões socioeconômicas e afirmativas, raciais e de gênero, bem como, na 

qualificação dos profissionais da educação. 

Püblico-alvo: E studantes da educação superior. 

O quadro a seguir apresenta a relação das ações constantes no PPA com as estratégias 

do PEE, bem como a respectiva dotação orçamentária fornda na proposta de lei relativa à LO.A 

para o exercício financeiro de 2024, no que tange ao Programa 627 - Acesso à Educação 

Superior. 

Quadro 8 - Programa 627 - Acesso à E ducacão Superior 

Subação Estratégias PEE 
Dotação Orçam entária 

(LOA) 
006302 Bolsas para estudante de ensino 

12.5 / 12.12 R$ 663.290.000 
superior - Universidade Gratuita 

010748 Bolsas de estudo para estudantes de --------------------------------------- ---------------------------------------
educacão superior 

Fonte: Elaboração própria. 

14 Programa Santa Catarina Levada a Sério - Decreto E stadual nº 196 de 03 de julho 2023. art. 2º - São objetivos do 

Programa Santa Catarina Levada a Sério, além de outros a serem identificados e planejados pelos órgãos e pelas 

entidades da Administração Pública E stadual: 

I - o desenvolvimento prioritário da educação básica e o fomento da educação superior com1mitária; 
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Verificou-se também que n ão consta na LOA a "previsão de atuação intersetorial 

co m progra1nas de governos de outras áreas, relacionadas c01n as metas e estratégias dos 

Planos de Educação". 

A Orientação Recomendatória CTE -IRB Nº 01 /2023 ainda sugere que "no exame da 

compatibilidade da LOA com os Planos de E ducação, os Tribunais de Contas, de acordo com a 

sua jurisdição, deverão observar se essa peça de planejamento apresenta": 

a) despesas cliscricionái-ias que oneram o piso da educação, a exemplo de compra de 
material escolar, em vez de adotar o p rograma nacional do livro didático, oneração da 
folha da educação, com servidores cedidos para outros órgãos, etc. 
b) despesas que denotam perda do custo de oportunidade, com execução de políticas 
fora da atuação prioritária do ente federado, uma vez que o não-oferecimento do ensino 
obrigatório, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente, 
nos termos do art. 208, § 2º, da CRFB/ 19886; 
d) alocação de recursos para assumir despesas com novos serviços e obras, sen1 que 
estejam assegurados os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente 
para execução de obra ou serviço já em andamento e com cronograma prefixado, 
ressalvados os destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública. 

E m relação ao item "b" acima, oportuno mencionar que esta Diretoria T écnica apontou 

no processo RLI 23/ 80041207 que a instituição do programa Universidade G ratuita configura a 

inversão da prioridade constitucionalmente estabelecida para o E stado na área educacional. 

Contudo, essas análises requerem outros elementos de informações que não apenas as 

constantes nas peças orçamentárias. D esse modo, sugere-se ao Relator e à DGCE a análise de 

relevância e materialidade para a sua inclusão no plano de fiscalização desta Corte de Contas. 

4.2 ANÁLISE COMPLEME N TAR DAS PEÇAS O RÇAMENTÁRIAS E DO PEE 

Quanto à execução orçamentária, importa observar que a análise do período anterior, 

qual seja, 2020-2023, tendo como mês limite maio de 2023, mostra uma inefetividade do PPA, no 

que tange à política aqui analisada. Não se verificou o monitoramento das metas financeiras, 

assim como ficou evidenciado que os valores realizados estão bem distantes dos que haviam sido 

planejados. Isso demonstra que o E stado não tem usado o PPA como instrumento de 

planejamento dos programas de governo, bem como a execução orçamentária correspondente, 

con forme se verifica no Apêndice 3 . 

É necessário atentar para que o PPA constitua um instrumento efetivo de planejamento, 

em que se busca a orientação para a distribuição dos recursos, bem como a viabilidade de 
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acompanhamento e monitoramento das metas, tanto físicas, quanto financeiras, trazendo 

transparência e efetividade aos programas de governo. 

H á a necessidade de uma maior atenção da gestão no que tange ao acompanhamento do 

PPA, sua evolução, alterações realizadas, monitoramento dos resultados, bem como a qualidade e 

con fiabilidade das metas e indicadores propostos, os quais se mostraram frágeis, uma vez que, 

con forme se verifica dos relatórios de monitoramento do PEE, a avaliação das metas físicas e das 

metas financeiras não estão interligadas. É preciso que os indicadores trazidos no PPA sejam 

correspondentes às estratégias de ações do PEE. 

Nesse sentido, foi verificada a baixa qualidade das metas por não relacionar o problema 

a ser resolvido aos indicadores constantes no PPA, uma vez que tais indicadores não 

correspondem ao que se propõe medir. D essa forma o acompanhamento e o monitoramento das 

ações ali previamente estabelecidas ficam prejudicadas, diante à dificuldade de se relacionar as 

metas com os resultados obtidos. 

Outro ponto a ser destacado é que o PPA não traz as diretrizes, objetivos e metas de 

forma regionalizada, con forme estabelece o art. 120 da Constituição E stadual. A título de 

exemplo cita-se o projeto de lei do PPA do G overno do E stado da Bahia, onde para cada 

iniciativa há um indicador, para as respectivas metas regionalizadas 15 (Apêndice 4). 

O alinhamento entre o PEE, PPA, LDO e LOA é o que permite dar maior 

transparência na identificação das desp esas destinadas a públicos específicos que necessitam da 

atenção do E stado quanto à política educacional. Fortalecendo dessa forma para um melhor 

desenho do PEE, onde deve-se buscar o aperfeiçoamento do planejamento, monitoração e 

avaliação. Ou seja, buscar uma estrutura de planejamento que favoreça o monitoramento e a 

avaliação da política pública da educação, efetivando a coerência entre o PPA e o PEE e 

promovendo a integração entre o planejamento e a avaliação da política pública. 

Quanto às metas do PEE, de acordo com o 7º Relatório de Monitoramento do Plano 

E stadual da Educação e Santa Catarina 2015-2024, ano de referência 2022, verificam-se 

resultados díspares dos desejados, conforme demonstrado no Apêndice 5. 

Nesse contexto, con siderando que um novo PEE deverá ser elaborado em 2024, 

necessário se faz avaliar quais as metas e estratégias que ainda devem ser consideradas, visando a 

melhoria da qualidade do ensino no E stado. 

15 PPA Participativo: 2024-2027 - Projeto de Lei do Governo do Estado da Bahia. Dispo1úvel em: 
https:/ / ppapar ticipativo.ba.gov:br / wp-content/ uploads/ 2023 / 09 / PPA-Versao-Web-1. pdf 
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A temporalidade em que esta avaliação ocorre permite que a elaboração do Plano 

E stadual de Educação e do Plano Plurianual possa mitigar eventuais dificuldades de execução e 

acompanhamento da política, assegurando dessa forma menores custos de correção no decorrer 

do período em que a política de educação será executada pelo E stado nos próximos anos. 

Com relação ao PEE vigente, foi possível, ainda que de forma precária, relacionar as 

metas 8/ 9/ 10/ 12/ 13/ 14/ 16/ 17 / 18 ao projeto de lei do PPA. As metas 1/ 3/7 / 15 estavam 

previstas para serem concluídas em anos anteriores. Já as metas 11 e 19 estão ausentes no PPA 

2024-2027. 

Todavia, como demonstrado na análise dos programas, as subações são descritas de 

forma bastante genérica, de modo que é difícil a vinculação específica às estratégias do PEE, e 

con sequentemente há o prejuízo no acompanhamento e avaliação das metas estabelecidas no 

PEE. 

Conforme 7º Relatório de Monitoramento do PPESC - Ano de Referência 2022 e o 4º 

Relatório de Monitoramento e Avaliação do PEE/ SC realizado pela Comissão E stadual de 

Monitoramento e Avaliação do PEESC - CEMAPE E SC, biênio 2020-2021, é provável que as 

metas do PEE não serão atingidas, conforme se verifica do quadro comparativo que segue. 
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Quadro 9 - Comparativo cios relatórios ele monitoramento e avaliação cio PEESC 

Metas 

i\fota 1 

Meta 2 

Meta 3 

Meta 4 

7º Relatório de Monitoramento do PPESC - Ano de Re fe 1·ência 202216 

J\1Ieta 1: Em 2019, com 52,4% Santa Catarina superou a meta ele atender, no 
rnín.imo, 50% elas crianças ele até 3 anos ele idad e na creche, cujo p razo é 2024. No 
país, é o estado com a maior taxa ele cobertura para esta faixa etária, no referido 
ano ele observação. 

b) :Meta 1: Em 2019, San ta Catarina ainda não tinha universalizado a pré-escola 
para a população de 4 a 5 anos de idade, distante 3,5 pontos percentuais (p.p.) da 
meta, cujo p razo era 2016. Na R egião Sul é o estado com maior cobertura para 
esta faixa etária, no referido ano de observação. 
J\1Ieta 2 : Ass.iin como o país, Santa Catar.ii1a retrocedeu na cobertura educacio nal 

da população de 6 a 14 anos ele idade. Em 2014, o estado tinha praticamen te 
universalizado esse atendimento, com 98% ele cobertura. Contudo, em 2021 caiu 
para 94,6%, um recuo ele 3,4 p .p., re flexo ela crise gerad a pela pandemia ele 
covicll 9, ficando distan te 5,4 p.p. cio alcance desse objetivo ela l\-íeta 
2. T ambém retrocedeu no percentual ele estudantes que concluíram o en sino 
fundamen tal na idade recomendada, de 89,5% em 2014 para 88,6% em 2021, 
redução de 0,9 p.p., dista11te 6,4 p .p. do alcance d esse objetivo da Meta 2. 

M eta 3: Com relação ao atendimento à população de 15 a 1 7 anos de idade, ho uve 
cresciinento na cobertura ele 88,9% em 2014 para 95,8% em 2021, aumento de 6,9 
p.p., mas, Santa Catar.ii1a está distante 4,2 p .p. do alcance d esse objetivo ela ;\,feta 
3, cujo prazo em 2016. H ouve cresc.iinento no percentual ele estudantes que 
concltúram o en s.ii10 m édio na idade recomendada, d e 79,2% em 2014 para 81,2% 
em 2021, aumento d e 2 p .p., porém, ainda faltam 8,8 p.p. para o alcance d este 
objetivo da Meta 3, cujo prazo é 2024. 

J\ifeta 4: Com relação à universalização cio acesso à escola para o público ela 
educação especial ele 4 a 17 anos de idade, o último resultado é o cio Censo 
demográfico ele 2010, 86,7% abai.,m d a meta 13,3 p.p., cujo prazo era 2016. D a 
população que está matriculada n a escola em classes comuns, em 2014 era de 
98,7% e passou para 99,9% em 2021 . No que se refere ao atend.iinen to 

16 Elaborado pela Secretaria ele E stado da Educação 

4º Relatório de Monitoramento e Avaliação do PEESC - biênio 2020-202117 

O s dados referentes à Meta 1 - Educação Infantil - indicam que os objetivos 
.iniciais ele atender 50% elas crianças em id ad e de zero a três anos ele idade, foram 

atingidos. No entanto, segundo informações coletadas pela CEI1v1APEESC, 22.306 
crianças d esta idade estavam em lista ele esp era por creche em 2021. A 
universalização cio atendimen to na Pré-escola de crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) 
anos de idade, que deveria ter sido efetivada em 2016, ainda não o foi. A 
CEi\,fAPEESC também .identificou lista ele espera ele 192 crianças desta faixa 
etária, no Sistema Público ele Educação M unicipal. 

Em referência à l\-íeta 2 - Ens.ii10 Fundamental - o percentual de pessoas de 6 a 14 
an os de idade que frequentavam ou concluíram o Ens.ii10 Fundamental, que 
deveria ter atingido 100% em 2016, a.ii1da não o foi. No ano 2021, em Santa 
C atarina, eram 45.186 pessoas ele 6 a 14 anos ele idade que não frequentavam o 
Ens.ii10 Fundamental e não o h mriam concluído (BRASIL, 2022). 

No Ensino Médio - Meta 3, o percen tual ela população ele 15 a 17 anos ele idade 
que frequentava a escola ou havia conch údo a educação básica, mesm o 
apresentando série histórica positiva, não foi universalizado, o que deveria ter 
ocorrido em 2016. Em 2021, em relação ao Indicador 3A, Santa Catarina, 
apresentou 12.538 pessoas ele 15 a 17 anos de idade que se encontravam fora ela 
escola e não haviam concluído a Educação Básica. Em relação ao Indicador 3B, 
taxa líquida de jovens de 15 a 17 anos de idade matriculados no Ensino Médio, 
apresentava 56.540 estudantes que não frequentam o Ensino J\ifédio e não 
concltúram a Educação Básica. 

Para a :Wieta 4 - Educação Inclusiva, que se refere à .ii1clusão ele todos os alrn1os da 
educação especial nas escolas de en s.ii10 regular, é importante d estacar que todos 
esses alunos estão frequentando as classes co,nuns. No en tanto, é relevante 
m encionar que, como já apon tado em relatórios anteriores, não existe1n 
parâmetros estabelecidos para avaliar a extensão d esse indicad or, uma vez que nem 

17 Elaborado em 2023 pela Comissão Estadual ele Monitoramento e Avaliação cio PEESC - CEMAPEESC 
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educacio nal especializad o (AEE), em 2014 era de 52, 1 % e p assou para 43,3% em todos os alun os da educação esp ecial necessitam do Atendimen to E ducacional 
2021, recuo de 8,8 p .p .. E specializado (AEE). 

i\:feta 5: O s resultados da avaliação d o 2º ano do ensino fundamen tal d o Sistem a 
de Avaliação da E ducação Básica (SAEB), de 2019, evidenciam que Santa 
Catarina, juntam ente con1 o Ceará, destaca-se no cenário nacional. E m Lú1gua A ;\,feta 5 - Alfabetização de crianças - em Santa C atarina, em 2021, foi o bservad o 
Portuguesa teve proficiência média ele 764,3, acima da média nacional (750,0), que os 6,2% dos estudan tes em Lú1gua Portuguesa e 1,59% em j\fatemática, 

Meta 5 atrás som ente d o Ceará (765,5), com 66% de seus estudantes posicionados nos matriculados no 2º ano cio Ensino Funda.mental, permaneceram no 1úvel zero (O) 
níveis mais altos d a escala (Nível 5, N ível 6, N ível 7 e Nível 8) . E m Matemática d a escala d e pro ficiência do Saeb, ou seja, não alcançaram nenhuma habilidad e 
sua proficiência m édia foi de 767,5, acima da m édia nacional (750,0), atrás para esta etapa escolar. 
som en te do Ceará (769,3), com 64% de seus estudru1tes p osicio nados nos 1úveis 
mais altos d a escal a (Nível 5, N ível 6, N ível 7 e N ível 8). 

l'vfeta 6: Com relação à educação em tempo integrnl, os resultados evidenciam que 
sua ampliação ainda se apresenta como um grande desafio para San ta Catarina. D e No que se refere à Educação em tempo integral - l\:feta 6 - os percentuais 
18,2% em 2014, o percen tual de estudantes da educação básica pública que alcançados nos d ois indicadores revelam p olíticas p ú blicas caminhando em sen tido 

il,Ieta 6 
pertencem ao p ú blico-alvo ela ETI e que estão em jo rnada de tempo integral caiu contrário ao estabelecido na meta. A séri e histórica, 2014/2021, dos in dicadores 
para 14% em 2021, recuo d e 4,2 p .p. , distante 21,8 p .p . da m eta de atender 40%. relativos aos p ercen tuai s de alun os, 14%, e ele escolas, 32, 1 % em tem po integral 
O percentual de escolas públicas da educação básica que possuem, p elo m en os, vêm diminuindo progressivamente, o que d em on stra d escumprin1ento por parte d a 
25% dos alunos do público-alvo d a ETI em jo rnada d e tempo in tegral tam bém gestão pública quan to à execução deste dispositivo legal. 
caiu de 36,9% em 201 4 para 32,1 %, ficando 32,9 p .p. distante da meta ele 65%. 

i\feta 7: Q uanto aos resu ltados do Índice de D esenvolvimen to da Educação 
A qualidade da E ducação Básica - i\:feta 7 - referenciada no Índice de 

Básica (IDEB), Santa Catarina já atingiu, em 2019, a meta ele 6,5 prevista para 
D esenvolvi..tnento ela Educação Básica - IDEB, n1an teve a mesm a tendência 

2021, para os anos iniciais d o ensi..t10 fundam en tal. Para os anos finais do ensino 
o bservada nos três ú ltim os ín dices observados, 2015, 2017 e 2019. Em 2021, o 

Meta 7 índice dos anos iniciais cio Ensino F undam ental foi d e 6,5 e manteve-se em 
fundamen tal , com oscilações no p ercu rso, seu índice de 5,1, e1n 2019, está distai1te 

correspondência co1n o projetado . o íncli.ce dos anos finais do Ensi..t10 
1,1 pontos cio alcru1ce da m eta 6,2 para 2021. O IDEB do ensi..t10 m édio foi d e 4,2, 

Fu ndamental, 5,3 e d o Ensi..t10 :tvfédio, 3,9, ficaram aquém do p rojetado, com 
em 2019, distan te 1,4 pontos do alcance da meta 5,6 para 2021. 

desempenhos insatisfatórios para estas etap as da Educação Básica. 
Meta 8: Em 2019, San ta Catarina alcançou a escola1i dade média de 12 anos de Na i\,feta 8, o I ndicador 8A, escolaridade m édia, em anos d e estudo, p ara a 
estudo para a população ele 18 a 29 anos de idade. Em 2020, foi para 12,1 e em população d e 18 (dezoito) a 29 (vi..t1te e nove) anos de idade, em 2021, manteve-se 
2021 voltou ao patamar de 2019. Em 2014, a escolaridade mécli.a da população ele en1 12 anos. Também, houve estabilidade n a execução do Indicador 8B, 
18 a 29 anos de idade residen te na zona rnral em de 10,5, em 2021 passou para escolaridade m édia da população de 18 a 29 anos residen te na área rural, em 11,5 

Meta 8 11,5, distante 0,5 anos de estudo ela meta, cujo prazo é 2024. Com relação ao anos de escolaridade. O I ncli.cador 8C não foi atualizado em 2021 pelo suplemento 
grupo dos 25% mais pobres, em 2016 sua escolaridade média era de 9,9 anos de d a Pnad -C. ::--Jo Indicador 8D , notamos u m leve aun1ento na proporção entre a 
estudo e em 2019 foi para 10,4, distante 1,6 anos de estudo da meta. Em 2014, a escolaridade ela po pulação negra e não negra com id ades entre 18 e 29 anos, 
razão entre a escolaridade mécli.o do negro e do não negro era de 85,10%, em atingindo 90,9%. No entanto, ain da estam os longe da equivalência . É relevante 
2021 passou para 90,9%, cli.stante 9_1 p.p. da meta de alcancar 100% em 2024. d estacar que, em 2021, em San ta Catari..t1a, 350.085 pessoas nessa faixa etária aind a 
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Embora tenha havido melhora em todos os indicadores da Meta 8, Santa Catarina 
ainda não superou o desafio das desigualdades aqui apresentadas. 

Meta 9: Em 2014, a taxa de al fabetização da população de 15 anos ou mais de 
idade era de 96,9%, em 2020 passou para 98,5%, quando superou a meta de 98% 
estipulada para o ano de 2017. Em 2021, esse percentual caiu para 98%, mas 
manteve o alcance da meta. Em relação à redução da taxa de analfabetismo, em 
2014 essa taxa era de 11,30%, em 2021 passou para 8,00%, embora tenha havido 
uma redução de 3,3 p.p., Santa Catarina não atingiu a meta de 5,65% para esse 
indicador, cujo prazo é 2024. É o estado brasileiro que apresentou a menor queda 
dessa taxa no comparativo de 2012 e 2021, mas, já superou a meta nacional de 
8_,_9%. 

Meta 10: Em 2021, Santa Catarina registrou 2,5% elas matrículas ela educação ele 
jovens e adultos na forma integrada à educação profissional. Com oscilações no 
percurso, houve um aumento de 1,6 p.p. com relação ao obse1vado e1n 2014 
(0,9%). Para o alcance da meta de 10%, em 2024, Sai1ta Catarina precisa de 7,5 

P·P·· 
l\feta 1 1: Santa Cataúna tem como meta triplicar as matrículas na educação 
profissional técnica de nível médio até 2024, sendo que 60% dessa expansão deve 
ser no segmento público. Em 2014, ofertou 72.400 matúculas. Em 2021, ofertou 
70.382, apresentando uma queda de 2,79% no comparativo com 2014. Contudo, o 
segmento público teve um crescimento de 6,0% para o período observado, 
enquanto a rede privada teve uma redução de 9,5%. Santa Catarina precisa 
empreender esforços para alcançar a meta ele, pelo menos, 217.200 matrículas na 
EPT em 2024, com garantia de que 60% da expansão seja no segmento público. 

i\ifeta 12: E ssa meta trata ela expansão do acesso aos cursos de grnduação, com a 
elevação da taxa brnta de matúculas (TBi\,1) para 55% e da taxa líquida de 
escolarização (11.E) para 40% da população de 18 a 24 anos ele idade, com, pelo 
menos, 40% das novas matdculas nas instituições de ensino superior públicas e 
comunitárias, até 2024. Em 2014, a TBM foi de 38,80%, em 2021 essa taxa subiu 
para 47,20%, contudo, 7,8 p.p. distante da meta. Em 2014, a TLi\.-f foi de 27%, em 
2021 subiu para 30,8%, distante 9,2 p.p. da meta. Quanto à expansão das 
matúculas nas instituições de ensino superior públicas, Santa Catarina apresentou 
uma redução de 50,09%, em 2021. 

Meta 13: D e acordo com o Painel de Monitoramento do PNEI, os dois objetivos 
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não haviam concluído o Ensino i\,fédio, o que representa 27,7% dessa população 
(BRASIL, 2022). 

Na Educação de Jovens e Adultos - EJA - Meta 9 - o Indicador 9A - taxa de 
alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais de idade - foi alcançado 
em 2021, atingindo 98%, tardiamente, tendo em vista o projetado para ser 
alcançado em 2017. Por outro lado, a taxa de analfabetismo funcio nal, reduzida e1n 
2020 (6,8%), voltou a crescer em 2021 (8,0%). 

A Meta 10 - EJA integrada à Educação Profissional - apresenta dados 
p reocup antes. Na série histórica, desde 2014, o percen tual ele matrículas pouco 
aumen tou (1,6%) e está muito distante de alcançar 10% até o final da vigência do 

PEE/SC. 

O alcance da 1\feta 11 - Educação Profissional T écnica de Nível Médio - está 
comprometido. O número de matúculas nesta n1odaliclade não tem aumentado em 
propo rção para atingir 198.933 matúculas até 2025, como foi estabelecido no 
PEE/ SC. Nos últimos 8 anos, houve incremento de pouco mais de 4 mil 
matrículas. 

Com relação à Educação Superior - Meta 12 - o Indicador 12A - taxa bruta de 
matrícula na graduação, demonstrou ligeiro aumento de 2,2% no período 
2020/2021, alcançando neste último ano 47,2% embora distan te do projetado na 
meta, de 55%. Por outro lado, o Indicador 12B - taxa líquida de matrícula na 
graduação - atingiu 30,8%, revelando contenção de jovens ele 17 anos de idade na 
Educação Básica. D e acordo com o lnep, em Santa Catarina, no ano de 2021, 
56.640 pessoas de 15 a 17 anos de idade não frequentavam o Ensino Médio e não 
haviam concluído a Educação Básica. Em relação ao Indicador 12C, o bserva-se 
que não houve expansão ele novas matúculas nas instituições de ensino superior 
públicas e/ou comunitárias (BRASIL, 2022). 

A Meta 13 - quanto à titulação dos professores da Educação Superior - é a única 
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da :Meta 13 foram alcançados em 2019 quando Santa Catarina superou a meta de 
80% dos docentes da educação superior com mestrado ou doutorado (80,3%) e 
que, do total, no núnimo 40% sejam de doutores (40,6%). Em 2020, esses 
percentuais subiram, respectiva1nente, para 80,6% e 41,2%. 

Meta 14: Ainda segundo o Painel de i\fonitoramen to do PNE, o objetivo ele 
conceder anualmente 2.400 títulos de mestres foi superado em 2017, com o 
resultado de 2.682 títulos concedidos no referido ano. Em 2020, esse número caiu 
para 2 .440, contudo, manteve a superação da 1neta anual. Já a concessão anual de 
900 títulos de doutores só foi alcançada em 2018, com o resultado de 930 títulos 
concedidos naquele ano, porém, em 2020 esse valor caiu para 754, rnna redução 
de 176 títulos. 
Meta 15: Um dos objetivos ela ~{eta 15 é assegurar que todos os professores ela 
educação básica possuam formação específica de 1Úvel superior, obtida em curso 
de licenciatura na área de conhecimen to em que atuam. Em 2021, 57,70% das 
docências da educação infantil foram de professores cuja formação superior está 
adequada à área de conhecimento que lecionam, em 2014, foi de 48,1 %. Nos anos 
iniciais do ensino fundamental essa proporção sobe para 85,50% em 2021, em 
2014 foi de 73,8%. :::-Jos anos finais do ensino fundamental foi de 63,0% em 2021 
e 57,8%, em 2014. No ensino médio, em 2021, 64% das docências foram de 
professores cuja formação superior está adequada à área de co1tl,ecimento que 
lecionam e em 2014, foi de 59,5%. Observa-se que houve avanços no 
comparativo d e 2021 com 2014, no entanto, Santa Catarina está distante de 
alcançar uma formação adequada para a totalidade de seu corpo docente em todas 
as etapas da educação básica. 

Meta 16: Ao final ela vigência do PEE/SC, Santa Catarina tem como meta formar 
75% dos professores da educação básica em ,úvel de pós- graduação. Em 2021.,_ a 
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m eta do PEE/SC 100% alcançada e executad a. É monitorada por d ois 
indicadores: 13A - percentual de docentes com mestrado e d outorado e, 13B -
percentual d e docentes com doutorado que estão e111 efetivo exercício no conjunto 
do sisterna de Educação Superior. Em 20 21, o Indicador 13A atingiu a marca de 
80,1 %, mantendo-se acima da m eta estab elecida para 2025. Quanto ao Indicad or 
13B, a proporção de professores com doutorado ch egou a 41,4% no mesmo ano, 
sup erando a meta estabelecida. É importante destacar que a m aioria dos docentes 
com mestrado e doutorado atua na educação pública, representando 85,2%. Por 
outro lado, nas instituições privad as, a taxa de d ocentes com formação sfticto sensu é 
d e 76,5%. Esses dados levantam preocupações quanto à qualidade do en sino 
sup erior, especiahnente porque a m.aioria dos estudantes está matriculada em 
cursos presenciais e a distância oferecidos p or instituições privadas. 

A Meta 14, voltada à elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação 
stricto sens11, foi impactada negativamente e m 2020, no que se refere ao Indicador 
14B que ficou aquém ela meta estabelecida. O Indicador 14A manteve-se acima da 
m eta de 2.400 tintlados em p rogramas de mestrado. 

A valorização dos profissionais da Educação Básica p ública, contemplada na Nfeta 
15, está monitorada pelos percentuais d e professores com form ação superior 
adequada à área de co,tl,eci.mento que lecionam na Educação Infantil, nos anos 
iniciais e finais do E nsino Fundamen tal e no Ensino M édio. Os d ados de 2021 
revelam que a Educação Infantil é a etapa com os menores percentuais de 
professores habilitad os, 57,7%, e os Anos In iciais do Ensino Fundamental os 
m aiores percentuais, 85,5%. O s Anos Finais d o Ensino Fundam en tal alcançaram 
63% e no Ensino Médio 64%. Registra-se que a Política E stadual de Formação 
Inicial e Continuada, que deveria ter sido criada em 2016, em regime de 
colaboração, União, E stado e i\:Iunicípios, até a elaboração deste relatório não havia 
sido instinúda. 

A Meta 16 do Plan o Estadual de Educação (PEE/SC) tem como foco a formação 
continuada dos professores da Educação Básica por meio de programas d e pós­
graduação. Ern 2021, con statou-se gue 60,9% dos professores ela Educação Básica 
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proporção de professores com pós-graduação foi de 60,9%, um aumento de 14,6 
p.p. com relação ao ano de 2014 (46,3%). Em 2021, 65,7% dos professores da 
educação básica realizaram cursos de formação continuada, cuja 1neta é uma 
cobertura de 100% em 2024. 

J\ifeta 17: E sta .Meta propõe assegurar o plano de carreira dos profissionais da 

educação, até 2017, a fim de equiparar, até 2021, o rendimento médio desses 
profissionais ao rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade 
equivalente. A rede estadual de ensino de Santa Catarina já possui plano de 
caneira para os profissionais da educação. Na região Sul, onde pouco mais da 
1netade do corpo docente encontra- se em cargos efetivos (51 %), Santa Catarina 
apresentou o menor percentual de docentes em cargos efetivos na rede estadual 
(35,7%), enquanto no Paraná esse percentual foi ele 59,4% e no Rio Grande do 
Sul foi de 53,1%. No que diz respeito aos municípios, 97,60% possuem plano de 
caneira para os profissionais do magistério e 51,5% possuem plano de caneira 
para os profissionais da educação não docentes. Quar1to à equiparação do 
rendimento m édio, em 2014 essa razão foi ele 76,3% e, em 2021, de 76,8%, o que 
indica que a meta de 100% não foi atendida no prazo previsto. 

A gestão democrática está prevista na Meta 18 cio PEE/SC. Segundo o lnep, 
entre as medidas adotadas para acon1panhar esse constructo complexo, estão 
indicadores advindos do Censo da Educação Básica coletados a partir de 2019. 
No comparativo de 2021 (17,9%) com 2019 (15,4%), obsenra-se um avanço de 
2,5 p.p. na proporção de escolas públicas que selecionam. gestores por meio de 
processo seletivo qualificado e eleição com participação da comunidade escolar, 
porém, muito distan te da meta de alcançar 100%. A inda assim, é um dos quatro 
estados brasileiros com o maior percentual de gestores selecionados segundo 

Esse dorumento foi assinado digitalmente por Cláudia Vieira da Silva em 01/12/2023 14 :04 e outros. 

4º Rela tório d e Monitoram ento e Avaliação d o PE E SC - biênio 2020-2021 

posstúam algum tipo de pós-graduação, seja lato ou stricto sensu, e 65,7% haviam 
participado de cursos de formação continuada. Contudo, de acordo com dados ela 
CE..v1APEESC, a meta estabelecida não será alcançada até o término da vigência 
do PEE/SC. Para atingi-la, torna-se imperativa a criação de uma política de 
formação continuada que inclua um diagnóstico d as demandas e necessidades dos 
sistemas d e ensino em colaboração. 

No Plano d e Educação de Santa Catarina, as l'víetas 17 e 18 do Plano Nacional de 
Educação foram aglutinadas, e os indicadores propostos pelo lnep para monitorar 
essas metas permaneceram os mesmos. Segundo o lnep, para a rede estadual de 
ensino, os Indicadores 17 A: E xistência na rede estadual de Plano d e Cargos e 
Remuneração dos profissionais do magistério; 17B: dois terços da carga horária 

para atividades de interação com os educandos; 17C: Piso Salarial Nacional 
Profissional (PSNP) e; 17D : E xistência de Plano d e Cargos e Remm1eração (PCR) 
dos profissionais d a educação que não integram o magistério, teriam sido 
alcançados em 2018. A Meta 17 prevê além da existência do plano de carreira, a 
sua reestruturação, tendo como referência o Piso Salarial Nacional Profissional. 
Para os municípios catarinenses, são adotados os mes1nos indicadores que os 
p raticados na análise do E stado, no entanto, apresentaram variação em seus 
alcances. Em 2021, quase a totalidade dos municípios tinha implantado plano de 
cargos e remuneração dos profissionais do magistério. O p lano d e cargos e 
remuneração para profissionais d a educação que não integram o magistério, 
alcançou 61%. Com relação à hora atividade, 86,4% cumprem o determinado na 
legislação. O piso salarial nacio nal profissional n ão é cumprido por todos os 
municípios catarinenses. O Indicador 171, que trata da equiparação salarial entre os 
pro fissionais da educação e outros profissionais no mesmo nível de ensino, não foi 
atingido. I sso se deve à perda real no poder d e compra decorren te d a significativa 
in flação durante esse período. 

Quanto à gestão democrática, a 1/feta 18, o percen tual de escolas públicas que 
selecionam. diretores por meio de processo seletivo qualificado e eleição com 
participação da comunidade escolar, foi d e 17,9% em 2021. U m pouco mais da 
m etade d as escolas pú blicas do estado, 55,1 %, dispõem d e colegiados 
intraescolares (conselho escolar, associação de pais e mestres, grêmio estudantil) . 
D esde 2021, todos os colegiados extraescolares do Estado, incluindo o Conselho 
E stadual de Educação, os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundeb-'- os Conselhos de Alimentação E sco lar e o Fórum Permanente d e 
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Metas 7º Relatório de Monitoramento do PPESC - Ano de Referência 2022 4º Relatório de Monitoramento e Avaliação do PEESC - biênio 2020-2021 

critérios técnicos de mérito e eleições: Santa Catarina (17,9%), Bahia (9,9%), Ceará Educação, estão em pleno fun cionamen to. No entan to, essa mesma efetividade 
(9,8%) e Paraná (9,7%). não é o bservada nos municípios. E m relação à garan tia legal d a gestão democrática 
Em 2021, 55,1% d as escolas públicas de San ta Catarina informaram. a existência para a educação básica e superior p úblicas, que dem o nstra o compromisso com o 
de colegiados in traescolares ( conselho escolar, associação de pais e mestres, acesso, permanência e sucesso na aprenclizage,n dos estudantes, p revista para ser 
grêmio estudantil), em 2014 essa proporção foi de 53,9%. Santa Catarina possui implem entada um ano ap ós a aprovação deste Plano, até o ano de 2021 essa meta 
colegiados extraescolares (conselho estadual de educação, conselhos de aind a não havia sido alcançada. Vale ressaltar que a rede p ú blica estadual d e ensino 
acompanhamen to e controle social do Fundeb, conselhos de alimentação escolar e estabelece, desde 2013, regulam entações legais para a escolha d o plano d e gestão 
fórum permanentes de educação). escolar com a participação da comunidade. 

A Meta 19 tra ta do financiainento da educação. E monitorada por dois 
indicadores: financiam en to público da ed ucação e o financiamen to pú blico d a 

i\ifeta Nos Relatórios de Monitoramento d o PNE 2014-2024 não foram disponibilizados 
educação p úb lica. O s Painéis de Acompanhamento dos Plan os de E ducação 

disponibilizado pelo T ribu nal d e Contas d o E stado de Santa Catarina - T CE/SC 
19 os resultados desse indicador para as Unidades de Federação. 

estimam que u m pouco mais d e 3% do Produ to Interno Bruto - P IB de Santa 
Catarina, em 2020, foi aplicad o em educação, estand o distante de atingir a meta 
estim ada para o final do plano, de 10% do PIB. 

Fon te: Secretaria de E stado d a Educação (2023) e Cornissão E stadual de i\fonitoramento e Avaliação d o PEESC - CE MAPE E SC (2023). 
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5. CON SIDERAÇÕES FIN AIS E PROPOSTA DE ENCAMINHAMEN TO 

O planejamento é essencial à gestão governamental, pois deve expressar as prioridades 

de governo, e seguir como bússola para guiar os rumos a serem adotados pelo E stado. E videncia 

as decisões do governo quanto às demandas da sociedade, as quais se materializam na execução 

das políticas públicas, sempre com vistas ao enfrentamento de um problema social. 

E m que pese a ausência de lei complementar prevista no art. 165, § 9º, I, da 

Constituição Federal, a qual deve dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a 

elaboração e a organização do plano plurianual, há caminhos já existentes que podem garantir, ou 

ao menos, permitir que sua proposição reflita de fato a realidade social a ser assistida, e não 

meramente um instrumento formal, exigido constitucionalmente. 

O diagnóstico do PPA anterior, no que se refere à política aqui tratada, qual seja, a 

educação, no que se refere tão somente a sua execução orçamentária, em termos de metas 

financeiras, evidencia uma disparidade entre o que se planeja e o que de fato se executa. Tal 

relação deve ser levada em conta no m omento de elaboração e aprovação do PPA para os 

exercícios seguintes, de modo que passe a refletir as reais prioridades de governo. Ao Poder 

Legislativo cabe esse controle e essa vigilância, de modo a não permitir que o orçamento seja 

instrumento de manobras políticas que fogem ao interesse comum das demandas sociais da 

política em questão. 

A análise realizada evidenciou que o projeto de lei do PPA e a LDO não atendem 

integralmente as diretrizes sugeridas pela I ota Recomendatória IRB-ATRICON-CNPTC­

ABRACOM nº 03/2023. No que se refere à LOA, ainda que fosse possível relacionar as ações do 

PPA às diretrizes da PEE e às dotações orçamentárias, nota-se que as proposições são feitas de 

forma genérica, o que dificulta o seu acompanhamento e controle. Por tais razões, é possível 

dizer que a transparência e coerência das Leis Orçamentárias, no que tange à política da educação, 

restam prejudicadas. 

Pelo exposto, sugere-se ao Exmo. Relator, com base no art. 106-A Resolução N. TC-

06/ 2001, a seguinte proposta de encaminhamento: 

5.1 D ar ciência do teor do presente Relatório à Mesa D iretora e às Comissões de 

E ducação, Cultura e D esporto e de Tr:ibutação e Finanças, da Assembleia Legislativa do E stado 

de Santa Catarina, acerca da falta de aderência entre as propostas de PPA e LOA encaminhadas 

pelo Poder Executivo e as metas e estratégias do Plano Estadual de Educação, em afronta ao art. 

9º da Lei nº 16794/2015 (estadual); 
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5.2 Orientar, com base no art. 2º, § 5º da Portaria N.TC-148/ 2020, o Governo do 

E stado, por meio do G abinete do G overnador e da Secretaria da Casa Civil, que, quando da 

elaboração e revisão das peças orçamentárias (PPA, LDO e LOA), observe o disposto no art. 9º 

da Lei nº 16794/ 2015 (estadual), bem como as orientações constantes na Nota Recomendatória 

IRB-ATRICON -CNPTC-ABRACOM nº 03/ 2023, de forma a garantir a vinculação entre as 

peças orçamentárias e o Plano Estadual de Educação, especialmente no que diz respeito à; 

5.2.1 Disponibilização dos valores anuais de referência para as metas e valores esperados 

ao final do período, para o PPA 4 anos, e PEE 10 anos (metas intermediárias, com seus possíveis 

indicadores); 

5.2.2 Promoção de interlocução com a Secretaria de E stado da Educação, bem como 

com os Conselhos de Políticas Educacionais, para que quando da elaboração do PPA 2024-2027 

contemple as metas e diretrizes o mais detalhado possível, com seus respectivos indicadores, a 

fim de que se possa no exercício seguinte rever os programas e ações constantes no PPA, 

alinhando as duas perspectivas e garantindo dessa forma tran sparência e melhores mecanismos 

de acompanhamento e controle das ações do governo. 

5.2.3 Adoção das medidas necessárias para promover a regionalização dos objetivos e 

das metas constantes no PPA (no processo de revisão do plano), conforme dispõe o art. 165, § 1 º 

da Constituição Federal e art. 120 da Constituição E stadual; 

5.2.4 D efinição tanto no PEE quanto no PPA de mecarnsmos de monitoramento e 

avaliação da política pública da educação. 

5.2.5 Atendimento das orientações constantes na Nota Recomendatória IRB­

ATRICON -CNPTC-ABRACOM nº 03/ 2023, especificamente quanto à elaboração das 

propostas orçamentárias da política da educação. 

É a informação. 

DGE/ COCGII/ DIV1 1 em data da assinatura digital. 

De acordo. 

Vanessa dos Santos 
Auditora Fiscal de Controle Externo 

Leandro Granemann Gaudêncio 
Auditor Fiscal de Controle Externo 

Chefe da Divisão 
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Maximiliano Mazera 
Auditor Fiscal de Controle Externo 
Coordenador de Controle COCG II 

D e acordo. À consideração do Exmo. Sr. Relator. 

Cláudia Vieira da Silva 
Diretora de Contas de G estão 
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APÊNDICES 

Apêndice 1 - Metas do Plano Estadual de Educação - 2015-2024 

Universalizar, até 2016, a educação infan til na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) 
Meta 1 anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no múurno, 

50% (cinquenta por cento) das criancas de até 3 (três) anos até o final da vigência d este PEE/ SC. 
Universalizar o ensmo fundamental de 9 (noYe) anos para toda a população d e 6 (seis) a 14 

Meta2 (quatorze) anos de idade e garantir que, pelo menos, 95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes 
concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência d este Plano. 
Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população d e 15 (quinze) a 17 (dezessete) 

Meta3 anos de idade e elevar, até o final do período d e vigência deste Plano, a taxa líquida de matrículas no 
ensino médio para 90% (noventa por cento). 
Universalizar, para o público da educação especial de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos d e idade, o 

Meta4 acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferenciaLnente na rede 
regular de ensino, COI11 a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 
m ultifuncionais e servicos especializados, públicos ou conveniados. 

Meta 5 
Alfabetizar todas as crianças aos 6 (seis) anos d e idade ou, até no máximo, aos 8 (oito) anos de idade 
no ensin o fundamental. 

Oferecer educação em tempo in tegral em, no múumo, 65% (sessenta e cinco por cento) nas escolas 
Meta 6 públicas, d e forma a atender, pelo menos, 40% (quarenta por cento) dos estudantes da educação 

básica, até o final da vigência deste Plano. 
Fomen tar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo 

Meta 7 
escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias estaduais no IDEB: IDEB 2015 
2017 2019 2021 Anos iruciais do ensino fundamental 5,8 6,0 6,3 6,5 Anos finais do ensino 
ftmdamental 5,5 5,7 6,0 6,2 Ensino médio 4,7 5,2 5,4 5,6 

Elevar a escolaridade média da população ele 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos de idade, d e modo 
a alcançar, no múúmo, 12 (doze) anos de estud o no último ano de vigência deste Plano, para as 

Meta 8 populações do campo, qui.lombolas, indígenas, c01mmidades tradicionais e dos 25% (vinte e cinco 
por cento) mais pobres, igualando a escolaridade média entre negros e não negros declarados à 
Fu ndacão I nstituto Brasileiro d e Geografia e E statística (IBGE). 
Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais de idade para 98% 

Meta 9 (noventa e oito por cento) até 2017 e, até o final da vigência deste P lano, reduzir em 50% (cinquenta 
por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 
Oferecer, no míiumo, 10% (dez por cento) das matrículas de educação de joven s e adultos, nos 

Meta 10 ensinos fondamental e médio, na forma integrada à educação profissio nal, até o final da vigência 
deste Plano. 

Meta 11 
T riplicar as ma trículas da educação profissional téciuca de iúvel médio, assegurando a qual.idade da 
oferta e, pelo menos, 60% (sessenta por cento) da expansão no segmento público. 

Articular, com a União, a elevação da taxa bruta d e m atricula na educação superior para 55% 
(cinquenta e cinco por cento) e a taxa líquida para 40% (quarenta por cento) d a população de 18 

Meta 12 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos de idade, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo 
menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, nas instituições de ensino superior públicas e 
comlllu tárias. 

Articular, com a Uiuão, a elevação d a qualidade da educação superior e ampliar a proporção d e 

Meta 13 
mestres e doutores do corpo docente em efetivo e.,ercício no conjunto elo sistema d e educação 
superior para 80% (oitenta por cento), sendo, do total, no múumo, 40% (quarenta por cento) 
doutores, até ao final da vigência deste Plano. 

Fo in en tar, em articulação com a U nião, a elevação gradual do número de matrículas na pós-
Meta 14 graduação stricto sensu, d e modo a atingir a titulação anual d e 2 .400 (dois lllll e quatrocentos) 

mestres e 900 (novecentos) doutores, até o final da vigência deste Plano. 
Meta 15 G arantir, em regime de colabo:ração entre a Uiuão, o E stado e os Mmucípios, no prazo de 1 (um) 

ano de vigência deste Plano, política estadual de formação iiucial e continuada, com vistas à 
valorização dos profissionais da educação, assegurando que todos os professores da educação básica 
e suas modalidades possuam formacão específica de iúvel superior, obtida em curso de licenciatura 
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na área de conhecimento em que atuam., be,n como a opornuúzação, pelo Poder Público, de 
periódica participação em cursos de formação continuada. 
Fo rmar 75% (setenta e cinco por cento) dos professores da educação básica em 1úvel de pós-

Meta 16 
graduação até o último ano de vigência deste Plano, e garantir a todos os profissionais da educação 
básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 
contextualização dos sistemas d e ensino. 

Valorizar os profissionais do magistério da rede pública de educação básica, assegurando no prazo 
de 2 (dois) anos a existência d e p lano de carreira, assim como a sua reestrunu:ação, que tem como 

Meta 17 referência o piso nacional, defoúdo em lei federal, nos termos do inciso VIII, do ar t. 206, da 
Constimição Federal, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais COITI 

escolaridade equivalente, até o final do sexto ano da vigência deste Plano. 

Garantir em legislação específica, aprovada no âmbito do Estado e dos l\fonicípios, condições para a 

Meta 18 
efetivação da gestão democrática, na educação básica e superior públicas que evidencie o 
compronússo com o acesso, a permanência e o êxito na aprendizagem do estudante do Sistem a 
E stadual de Ensino, no prazo de 1 (um) ano após a aprovação deste Plano. 

Ampliar o investimento público em educação pública de for ma a atingir, no múúmo, o patamar de 
Meta 19 7% (sete por cento) d o P roduto Interno Bruto (PIB) do E stado no quinto ano d e vigência deste 

Plano e, no núiúmo, o equivalen te a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decê1úo. 
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Apêndice 2 - Relação dos P rogramas do PPA (2020-2023) com as Metas do PEE de 
acordo com 7º Relatório de Monitoramento do Plano Estadual de Educação de Santa 

Catarina - 2015/ 2024. 

Programa O bjetivo Relação com as 
Metas do PEE 

Oferecer educação básica com qualidade e equidade para 

061 O E ducação Básica com 
todos os cidadãos catarinenses, assegurando o direito à 

1,2,3,4,5,6, 7,8,9, 1 O 
aprendizage1n neste nível de ensino, em idade adequada, 

Qualidade e E quidade 
promovendo a melhoria dos indicadores educacionais da rede 

,11,15,19 

estadual. 
Pro1uover o princípio da gestão democrática na educação 

0623 Gestão Democrática pública, por meio de ações que evidenciem o compromisso 
2,4,7,8,9,15,18,19 

da E ducação com o acesso, a permanência e o êxito na aprendizagem do 
esmdante. 

0624 Cooperação E stado e l\Ianter regime de cooperação com municípios com vista ao 
i\Itmicípios - SE D desenvolvimento de acões na educação básica. 

Valorizar os profissionais da educação básica e profissional 
de Santa Catarina, dando efetividade ao Plano de Carreira dos 

0625 Valorização dos Profissionais do :Magistéiio de Santa Catarina no que se 2,3,5,7,8,9, 12,15,1 
Profissionais da E ducação refere ao estimulo para o exercício da docência por meio de 6,17,18,19 

ren1uneração, formação continuada e condições de trabalho 
adequadas 

0626 Redução das 
Reduzir as desigualdades educacionais e valorizar a 2,3, 4,5,6,7,8,9,10,1 

Desigualdades e Valorização 
diversidade promovendo a equidade na educação básica 1,15,18,19 

da Diversidade 

0627 Acesso à E ducação 
Contribuir para a elevação do acesso e da permanência na 

2,3,4,7,9,11,12,13, 
educação superior, co1n ênfase na superação das 

Superior 
desigualdades econômicas e sociais 

14,15,16,18,19 

0900 Gestão Administrativa 
- Poder Executivo 

Subação: 004840 
Gerir admitústrativa e financeiramente os órgãos do Poder 

Adm.itústrnção e 
Executivo do E stado 

4,7,11,18,19 
manutenção dos serv iços 
administrativos gerais -
SED 

PROGRAMA 0990 
Encargos E speciais 

Prover recursos para o pagamento dos encargos espeeta1s, 
18,19 

Subação: 014264 E ncargos 
tais como dívida e participação em empresas 

com precatórios - SED 
Fonte: Informação do 7º Relatório de Monitoramento do Plano E stadual de Educação de Santa Catarina - 2015-

2024 
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Apêndice 3 - Execução Orçamentária do PPA 2020-2023 
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Apêndice 4 - PPA Participativo 2024-2027 (Projeto de Lei) - Governo d o E stado d a Bahia 

EIXO: HlUCAÇÃO -==--
Poclar Ea:ooutivo 

E,~ o Estrate 91 co Ed'ucoaçao 

PROGRAMA - Eacola P,....nt•: Permanências e Apnndlugem 

Ementa 

Os principais desafios da Educaç-a.o Bésica, são o acesso, a pen:nan~ncia e a 
apre.nd~agem. Nesm semtido. o programa b\Jsca destacar a import!m:ia da toimaçi'io 
omnila1e,ra! dos ,esludânles, a lo,mação oantio.Jadã doo profé'S.!icnas e élemais 
lra'balhadores e tiab:alhadora,:. da e.ducaçã,o, realçando a MOOla corno esp:a,çc de 
íru'ição. Oedicac!<J â promoção da ;equidade, desti.csm-s:e propostas que abordam a, 
educação deooloníal. antirracista e inciusi\la, consiclerando a ce11lralidade, das 
!?-JBSI~ de ra~tnia. genero. dr,,e.ra..ielaele sexual e os asp;ectos geraâanals, como 
larnlàém. o pmoosso inalUSÍlló elas pessoás oom defüliênc:ias. l ransmma,; ,globais de 
deserwcllvimenl1>, al!a!!I h abilidades DLI sup1mlolaçã,1>. Elêlla-se a educação 
conteidwilizada aim suas lfiveraas aoordagens: educação do cam;po. educação 
escolar inclí~nâ, educação escolar qmooibôla e os asJ)éc1Ds pedaflÕ!lícos espéclliC06 
pãra atênde, ós pow:,s é àJln,nidãdes lradiôonãis. Míaiooalmen1:e, rassalra-oo por fim, 
o i;1<1pel fundameniall da comunicação púbica Cllfflll mramemta educativa. ~isaitdo o 
cónslankl desenvolvimento do5 p,DOE5!i05 •educãcioRais no oeml<io esladual. 

Órgãos Participantes Càsa Civitl - CASA CIV IL, Secrelaniá da Ecluoa~o - SEC. Séaela1i;a da Se§urança 
Pública - SSP 

Recu,-,;o do Programa R$ 9.!ili0.3. 11.IJOO 

INDICADOR DE PROGRAMA 

INDICADOR POLARIDADE PERIODICIDADE 
ANO VALOR. 

Pllnl&nlual da População atendida cano 
Posililla Anual 2022 74,00% 

■ln.ai digital d■ TVE 
P..-cenlulll d• doc:e-nte■ no imaino médio dll 
rede esladual de em&ino com,adeq.,ação da Posililla Anual 2022 56,0ll % 
f onnaçlo • dllcipllna ~ • lecllon■. • ._,. 
Pllnl&nlual de m abicula& da ,educação de 
joven■ e ildulkn na fom111 lnla,gntda à Posili\la Anual 21)22 19.00 % 
lldUCIIÇia ~•l-lonlll 

P&roanlual de pe&soa& GOf1I 25 anos ou mal& Positiva Mual 2022 54,34 % 
&em c onclusão da ed~ o bã&ica 

Profk:IAncla média am Língua IP'ortuguesa 
do& estudaniss do Ensino Médio da Reda 

Posililla Anual 201!l 101, liO pontos 
E■tlldllll no Si1tam■ d& Awli■çlo Baiano d& 
Edu~o (SABE) 

Profk:IAncla média am Língua IP'ortuguesa 
doa ntud■nin dos al'IOII final■ do Ensino 

Positiva Mual 201!! 2A1,10ponlos 
Fundamental d■ Rad& Ea1■dual 1no Sl■tama 
de Avaliação Baiano de Educação (SABE) 

P rofk:IAncla média am llliltarnàtica do& 
n t l.ldanta1 do E mino Mildio da Rede 

Positiva Anual W19 2-47.90 ponfos E&tadual no Sisblma dll• A-Ilação ~ B ai;m,o 
de !Educação (SAII.EI 

Profk:IAncla média am libtamtilca doe 
nWdant81 doa ano■ finais do Enl-lno Positiva Anual 2019 234.30 ponfos Fundamental da Rede Estadual lflO Sistema 
de Avaliação Bai ano de Educação (SABE) 

Tau de ■ti.ndcno doa e■tudll15a do En■lno Negâlillá Mual 2022 4.70% 
Fundamentlll n■ Nld■ fttlelllll ele en■lnO 

Tau de abandono doa Ntud■nin d'o En■lno 
lilegafura Anual 2022 11.~ % 

Médio ""' rede e&taduàl de &m;lno 

C,OVERNO DO ES•Aoo ClA 611H A 
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1--
PROJETO DE LEI PLANO PLUR ANUAL I PJ>,\, 202L-2027 

EIXO. EDlJCA.ÇÂD 

PROGRAMA. - E:110018 Praunte: P,&rmaninciM II A ?llffldizagl!m 

Taxa da .apro,raçto no""• º hii!liminbll 
anos final& da mede estadual de ensino ~Bitlva Anual 2022 94,30% 

Taxa de :lljUOIMÇio!IO no llitUlll,o médio da l"INÍII ~smva Anual 2022 utaau.al da endno 
Tua da dl&lorçl,a lllade-Nri■ no an&lna 
mlNioo da 1'11111111 l!sllldual da enaJno 

Negmi11a Anual ::>022 

Tua dll!I dlMotrçA,o 1~ 1 111111 lll'IDI 1'111811!1 
do ■11&1no tful!ld111Mrttal da redil Nladu■I 1111! Nl!!!Ja1i11a Anual 2022 41.90% 
einalno 
Taxa da miquenc:1■ ncolar llquldli ■Ju■mda 
de 14 a 1l' anos para on.,o de pretn & l½srtlva Anual ~ 

rdm. 

OOM~ROMJSSO 
~ levar "' qualld"oo da Ed UCBção B~slca ?O• mal'o d o poocesso foemalhm 
o mn lla1-11·f.al, d.i H cola como ,npa,ço de lrulç lic>, da mell!IOd■ da raprendhagem 11 
•fa nig ularmaçlio doifimm 11&1:olu 

Órgkii:Entl>dadi& Rn,ponaável SEC 

ó.rgws Pa:rUdl pan ta■ CASA CIVIL SSP 

INDICADOR DE COIIPROIIISSO 

PBalnrual dl! o.ndade,,s. e9cclaras da rede estadual di!' en.lno wm l nfrae:stnrtura de F!ede L,õgli:a para Dlstribulçao de 
lnt,emet sem lio no N<Ml Padrão 

~/,Enddade RnpoJ11sável 

SE.C 

T:erirltór.lo de raeint ldM e 

lr,ecê 

Chapada Oi;aman1in:a, 

U!oralSUI 

IExttemo SUi 

Vale ,do Jlqulrlçá 

lfl.ade do Flio Grande 

SeJ1rio ~ l 'IQ 

Sada do Ja.culpe 

Semiérfdo Nordes.1,e, li 

Pata! do S,enao 

Reoõncavc 

8acle do Flio CM-ente 

Piemonte Nooe do l!apilDI.I 

Cosm de De:sooilrimento 

Meta 

i00,00% 

Mi!ílll T,e,n1lo1'111! 

100.00 'li, 

100.00 '% 

100.00 'li, 

100,00 '% 

100.00 % 

100.00 % 

100.00 % 

100.00 'li, 

100.00 'li. 

100.00 '% 

100.00 % 

100.00 'li, 

100.00 '!1. 

100.M '!I. 

Território de lclim1ld11CM1 

\lelho Chico, 

Sisai 

Baixo Sul 

Médio Sudoeste da Bahia 

Sertao do sao Frandsw 

Bsda, da Paramlrlm 

l='iernonte do P.arsguaçv 

Fiernonle da Diamantr.a 

Lill:lral Norte e Agr,es.te Baiano 

Sudoeste a .. 1aoo 

Médio Rio de Canta:!! 

l111parlca. 

Metropolitano de Sa"'13~or 

INtCIATIVA 

M'e-ta TeJ~to:rtal 

!Oll.,00% 

100,,00% 

10ií,,OO % 

i 00,,00% 

100,,00% 

100.00% 

100,100% 

100.,00% 

100,,00% 

10ií,00% 

100,00% 

100,00% 

Ulõ,,0O'I'. 

Quaiflc:ar e infmemru!D"a da rede lógica para. a disiriouiçr,o de intenne! naa unidade,,~ da rede ertadual de 
,ensino- SEC 
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Apêndice 5 - Situações das metas de acordo com o 7º Relatório de Monitoramento do 

P lano Estadual da Educação e Santa Catarina 2015-2024, ano de referência 2022 

Ano d o 
Nível de 

Metas / Indic adores 
Resultado 

Alcan ce da 
M e ta 

ÜtÚYersalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) 
:\Ieta 1 anos de idade e ampliar a oferta de educação in fantil em creches de forma a atender, no mínimo, 

50% (cin quenta por cento) das cúancas de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PEE/ SC. 

Indicador 
Percentual da pop ulação de 4 a. 5 anos que frequenta a escola/ creche 

lA 
(Segundo o P E E / SC, a múversalização dessa etapa deveria o correr até 2019 96,50% 
2016) 

Indicador 
Percen tual de pessoas de O a 3 a.nos que frequenta. a escola/ creche 2019 104,80% 

1B 
l:ni,-ersalizar o ensino fundamental de 9 (nm-e) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 

:\Ieta 2 (quatorze) anos de idade e garantir que, pelo menos, 95% (noYenta e cinco por cento) dos estudantes 

concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano d e vigência deste Plano. 

Indicador 
Percentual de pessoas d 6 a 14 anos que frequentam ou que já 

2A 
co nchúram o ensmo funda.1n en tal (taxa de escolarização líquida 2021 94,60% 
ajustada) 

Indicador Percentual de pessoas d e 16 aos con1 pelo m enos o et1Slll0 
2021 93,266% 

2B fm1damental conchúdo 
"CniYersalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 

:\Ieta 3 anos de idade e elenr, até o final do período de vigência d este Plano, a taxa líquida de matrículas no 
ensin o médio para 90% (noven ta por cen to) . 

Indicador 
Percentual da população de 15 a. 17 anos que frequei1ta a escola ou já 

3A 
co ncluiu a educação básica (Segundo o PEE/ SC, a múversalização 2021 95,80% 
dessa etapa deveria ocorrer até 2016) 

Indicador Percen tual da população de 15 a 17 anos que frequenta o en sino 
2021 90,22% 

3B m édio ou possui educação básica. completa 

l:1ú,-ersalizar, para o público da educação especial de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos de idade, o 

:\Ieta 4 
acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensin o, COI11 a garantia de sistema educacional inclusiYo, de salas de recursos 
multifuncionais e sen-iços especializados, públicos ou conYetúados. 

Indicador Percentual da população d e 4 a 17 anos d e idade com d eficiência que 
2010 86,70% 

4A frequenta a escola 

Indicador Percentual de m atrículas na educação básica d e alunos d e 4 a 17 anos 
2021 NA 

4B de idade co m deficiência, T G D e altas habilidades ou superdotação 

Percen tual de m atrículas na educação básica de alunos d e 4 a 17 an os 
Indicador de idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

2021 43,30% 
4C (TGD), altas habilidade ou superdotação que rece bem atendimento 

educacional especializad o 

:\Ieta 5 
Alfabetizar todas as crianças aos 6 (seis) anos de idade ou, até no máximo, aos 8 (oito) anos de idade 

no ensino fundamen tal. 
Indicador Percentual de estudan tes alfabetizados até o final elo 2º ano do ei1sit10 

N A N A 
SA fi.mdamental em Língua Po rtuguesa no Saeb 

SB 
Percentual de estudan tes alfabetizados até o final elo 2º ano do ei1sit10 

N A NA 
fi.mdamental m l\fatemática no Saeb 

Oferecer educação em tempo integral em, no mí1úmo, 65% (sessenta e cinco por cento) nas escolas 
:\Ieta 6 públicas, de forma a atender, pelo menos, 40% (quarenta por cento) dos estudantes da educação 

básica, até o final da vigência deste Plano. 
Indicador Percentual de altmos da educação básica. pública que pertencem ao 

2021 35,00% 
6A p ú blico -alvo da ETI e que estão em jo rnad a d e tempo in tegral 

Indicador 
Percentual d e e scolas públicas da educação básica que possuem, pelo 

6B 
m enos, 25% dos alunos d o público-alvo da ETI em jo rnada d e tempo 2021 49,38% 
in tegral 
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Ano do 
N ível de 

Metas / Indicadores 
Resultado 

Alcance da 
M eta 

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do flu.'éo 

1Ieta 7 
escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias estaduais no IDEB: IDEB 2015 
2017 2019 2021 Anos iniciais do ensino fundamental 5,8 6,0 6,3 6,5 Anos finais do ensino 

fundamental 5,5 5,7 6,0 6,2 Ensino médio 4,7 5,2 5,4 5,6 
Indicador 

Ideb dos anos iniciais do ensino fun damental 2019 100,00% 
7A 
Indicador 

Ideb dos anos finais do ensino fundamental 2019 82,26% 
7B 

Indicador 
Ideb do ensino médio 2019 75,00% 

7C 
Ele\·ar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (\-inte e 110\·e) anos de idade, de modo 
a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de \·igência deste Plano, para as 

1Ieta 8 populações do campo, quilombolas, indígenas, commúdades tradicionais e dos 25% (Yinte e cinco 
por cento) mais pobres, igualai1do a escolaridade média entre negros e não negros declarados à 
Fm1dacão Instituto Brasileiro de Geo!!]:afia e E statística (IBGE). 

Indicador Escolaridade média, e anos de estudo, da população de 18 a 29 anos 
2021 100,00% 

8A deidade 
Indicador E scolaridade médias, em anos de estudo, da população de 18 a 29 

2021 95,83% 
8B ai1os de idade residente na área rural 

Indicador 
E scolaridade médias, em anos de estudo, da população de 18 a 29 

se ai1os de idade pertencente aos 25% mais pobres (renda domiciliar per 2019 86,67% 
capita) 

Indicador Razão percentual entre a escolaridade média de negros e não negros 
2021 90,90% 

8D na faixa etária de 18 a 29 anos 
Ele\·ar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais de idade para 98% 

J\Ieta 9 (110\"enta e oito por cento) até 2017 e, até o final da Yigência deste Plano, reduzir em 50% (cinquenta 
por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

Indicador Taxa de alfabetização da população ele 15 anos ou mais de idade 
2021 100% 

9A (Segundo o PEE/ SC, a meta deveria ser atingida até 2017) 

Indicador Taxa de analfabetismo funcional da população d 15 an os ou mais de 
2021 139,13% 

9B idade 
Oferecer, no múúmo, 10% (dez por cento) das matriculas de educação de jO\·ens e adultos, nos 

1Ieta 10 ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional, até o final da Yigência 
deste Plano. 

Indicador Percentual de matrículas da educação de jovens e adultos na forma 
2021 25,00% 

10A integrada à educacão profissional 

1Ieta 11 
Triplicar as matrículas da educação profissional téc1úca de 1úYel médio, assegurando a qualidade da 
oferta e, pelo menos, 60% (sessenta por cento) da expansão no segmento público. 

Indicador 
Número absoluto de matriculas em EPT de 1úvel médio 2021 32,40% 

11A 

Indicador 
Participação do segmento público na expansão da EPT de 1úvel médio NA NA 

11B 

Indicador 
Expansão acumulada da E PT de 1úvel médio pública NA NA 

1 lC 
Articular, com a U1úão, a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 55% 
(cinquenta e cinco por cento) e a taxa líquida para 40% (quarenta por cento) da população de 18 

1Ieta 12 (dezoito) a 24 (\·Í11te e quatro) anos de idade, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo 

menos, 40% (quarenta por cento) das novas matriculas, nas Í11stituições de ensÍ110 superior públicas e 
commútárias. 

Indicador 
Taxa bruta de matrículas na graduação (TBJ\,I) 2021 85,82% 

12A 

Indicador 
Taxa líquida de escolarização na. educação superior (TLE) 2021 77,00% 

12B 
Indicador Participação do segmento público na expansão de matrículas de 

NA NA 
12B graduacão 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DIRETORIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO - DGCE 

TCE·SC DIRETORIA DE CONTAS DE GESTÃO - DGE 

Ano do 
Nível de 

Metas / Indicado res 
Resultado 

Alcan ce da 
M e ta 

Artjcular, com a Cnião, a ele,-ação da qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 

1Ieta 13 
m estres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação 
superior para 80% (oitenta por cento), sendo, do total, no mínimo, 40% (quarenta por cento) 

doutores, até ao final da .-igência deste Plano . 
Indicador Percentual d e docentes da educação superior COI11 mestrado ou 

2020 100,75% 
13A doutorado 
Indicador 

Percentual de docentes da educação superio r com d ou torado 2020 103,00% 
13B 

Fon1en tar, em articulação com a Cnião, a eleYação gradual do nmnero de matriculas na pos-
1Ieta 14 graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 2.400 (dois mil e quatrocentos) 

mestres e 900 (no,-ecentos) doutores, até o final da ,-igência deste Plano. 
Indicador 

T ítulos de m estrado concedidos por ano em Santa Catarina 2020 101,67% 
14A 

Indicador 
T ítulos de dou torado concedidos por ano em Santa Catarina 2020 83,78% 

14B 

Garantir, em regim e de colabornção entre a União, o E stado e os J\Iunicípios, no prazo de 1 (um) 
an o de vigência deste Plano, política estadual de formação inicial e continuada, com vistas à 

1Ieta 15 
Yalorização dos profissionais da educação, assegurando que todos os professores da educação básica 
e suas modalidades possuam formação e specífica de 1ÚYel superior, obtida em curso de licenciatura 
na área de conhecimento em que atuam., bem como a oportmúzação, pelo Poder Público, de 
periódica participação em cursos de formação continuada. 

Indicador 
Proporção de do cências da educação infantil com professo res cuja 

15A 
formação supenor está adequada à área de co nhecimento que 2021 57,70% 
lecio nam 

Indicador 
Proporção de do cências dos anos iiúciais do ensii10 fundamental co m 

15B 
p rofessores CUJa formação supeno r está adequada à área de 2021 85,50% 
conhecimento que lecio nam 

Indicador 
Proporção de docências dos anos finais d o ensino fund amental com 

15C 
p rofessores CUJa formação superio r está adequada à área de 2021 63,00% 
co nhecim ento que lecio nam 

Indicador 
Proporção d e docências d o e.11s1no m édio com p ro fessores CUJa 

15D 
formação superior está adequ ada à área de conheci111ento que 2021 64,00% 

lecionam 
Formar 75% (setenta e cinco por cento) dos professores da educação básica em 1ÚYel de pós-

J\Ieta 16 
graduação até o último ano de Yigência deste Plano, e garantir a todos os profissionais da educação 
básica formação continuada en1 sua área de atuação, considerando as necessidades, d emandas e 
contextualizacâo dos sistemas de ensii10. 

Indicador Percentual de professores de educação básica com pós-graduação lato 
2021 81,20% 

16A sensu ou st11cto sensu 
Indicador Percentual de professores da educação básica que realizaram cursos de 

2021 65,70% 
16B formação continuada 

Valorizar os profissionais do magistério da rede pública de educação básica, assegurando no prazo de 
2 (dois) anos a existência de plano de carreira, assim como a sua reestruturação, que tem como 

1Ieta 17 re ferência o piso nacional, defüúdo em lei federal, nos termos do ii1eiso VIII, do ar t. 206, da 
Constituição Federal, a fim de eqruparar o rendiniento médio dos d emais profissionais C0ITI 
escolaridade equÍYalente, até o final do sexto ano da Yi,gência deste Plano. 

Relação percentual en tre o re ndm1en to b ru to médio n1ensal dos 

Indicador 
p rofissionais do magistério das redes pú blicas da educação básica, 

17A 
com 1úvel superior completo, e o rendimento b ru to médio mensal dos 2021 76,80% 

demais profissio nais assalariados, C0ITI 1úvel supenor completo. 
(se_gundo o PEE/ SC, a equiparacão deve ocorrer até 2021) 

Indicador 
Percen tual de U Fs que possuem PCR dos pro fissionais do m agistério 2018 100,00% 

17B 
Indicador Percentual de U Fs que preveem o linúte máximo de 2 /3 da carga 

2018 100,0% 
17C ho rária para atividades d e interacão com os educandos 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DIRETORIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO - DGCE 

TCE·SC DIRETORIA DE CONTAS DE GESTÃO - DGE 

Ano do 
Metas / Indicadores 

Resultado 

Indicador 
Percentual de UFs que atendem ao PSNP 2018 

17D 
Indicador Percentual d e UFs que possuem PCR dos profissionais da educação 

2018 
17E que não integram o m agistério 
Indicador Percentual de municípios que possuem PCR dos profissionais do 

2018 
17F magistério 
Indicador Percentual de mrnúcípios que p reveem o limite máxim o de 2/ 3 da 

2018 
17G carga horária para atividades de interacão com os educandos 

Indicador 
Percentual de municípios que atendem ao PSNP 2018 

17H 
Indicador Percentual de mmúcípios que possuem PCR dos profissio nais da 

2018 
171 educacão que não integram o magistério 

Nível de 
Alcance da 

M eta 

100,00% 

100,00% 

97,60% 

74,90% 

79,00% 

51,50% 

Garantir em legislação específica, aproYada no âmbito do E stado e dos 1Imúcípios, condições para a 

J\Ieta 18 
efeti.-ação da gestão democrática, na educação básica e supenor públicas que e,·idencie o 
compronússo com o acesso, a permanência e o êxito na aprendizagem do estudante do Sistema 
Estadual de Ensino, no prazo de 1 (um) ano após a aprm·acão deste Plano. 

Indicador 
Percentual de escolas públicas ,que selecionam diretores por m eio de 

18A 
p rocesso seletivo qualificado e eleição co1n participação da 2021 

commúd ade escolar 

Indicador 
Percentual de e.--cistência d e colegiados in fraescolares (conselho escolar, 

18B 
associação de pais e mestres, g rênúo estudantil) nas escolas públicas 2021 55,10% 
brasileiras 
Percentual de e.--cistência de colegiados extra escolares (conselho 

Indicador estadual de educaç.ão, conselhos de acom panhamento e controle social 
2018 100,00% 

18C do Ftmdeb, conselh os d e alimentação escolar e fóru m permanentes de 
educacão) nas unidades fed erativas 
Percentual de oferta de in fraestrutura e capacitação aos membros dos 

Indicador co nselhos estaduais de eclucaç·ão, conselhos d e aco mpanhamento e 
2018 66,70% 

18D controle social do Fu ndeb, co nselhos d e alimentação escolar pelas 
múdades federativas 

Percentual de e.,:istência de colegiados extra escolares (conselho 
Indicador municipal de educação, con selhos de acompanhamento e co ntrole 

2018 88,70% 
18E social do Fundeb, conselhos d e alimentação escolar e fóru ns 

permanentes d e educação) nos mmúcípios 

Percentual de oferta de infraestrutura e capacitação aos m embros d o 
Indicador co nselho mmúcipal de educação, dos co nselhos d e aco m panhamento 

2018 66,40% 
18F e controle social do Fund eb e dos conselhos de alimentação escolar 

pelos m múcípios 

Ampliar o ún-estimento público em educação pública de forma a atingir, no múúmo, o patamar de 
1Ieta 19 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) do Estado no quú1to ano de Yigência deste 

Plano e, no múúmo, o equiYalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decê1úo. 

Indicador 
NA N A 

19A 

Indicador 
N A NA 

19B 
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